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RESUMO 

 

O campo do Ensino de História se configura como importante espaço de pesquisa, não apenas 

para investigar os fenômenos referentes a prática docente, mas também a construção do 

conhecimento histórico e de compreensão dos aspectos educacionais políticos, econômicos e 

culturais da sociedade contemporânea. A pesquisa objetiva analisar o lugar do conhecimento 

histórico presente nos atuais Livros Didáticos do Ensino Médio. Considerando a pertinência da 

temática proposta, a presente pesquisa visa apresentar uma análise comparativa, do contexto 

anterior e posterior a homologação da BNCC, sobre o objeto cultural do Livro Didático (LD), 

com ênfase central no contexto da Reforma do Ensino Médio. Nesse exercício de análise do 

conhecimento histórico, busca-se então estabelecer uma reflexão, acerca das mudanças 

realizadas na produção do LD. Analisamos os documentos governamentais referentes a Base 

Nacional Comum Curricular do Ensino Médio (BNCC) e da Reforma do Ensino Médio 

(BRASIL, 2018), bem como a legislação do Programa Nacional do Livro e do Material Didático 

(PNLD). A pesquisa analisa o conhecimento histórico apresentados nos Livros Didáticos de 

Ciências Humanas e Sociais Aplicadas, a partir de um roteiro, amparado nos estudos da 

Educação Histórica (BARCA, 2006; LEE, 2018) e para isso, escolhe a 1ª e 2ª ed. da coleção 

História Sociedade & Cidadania, que contempla o recorte histórico anterior a homologação da 

Reforma do Ensino Médio (2017) e da 1ª ed. a coleção Multiversos e que contempla o recorte 

posterior a homologação da BNCC; todas as coleções foram produzidas pela mesma editora 

(FTD), e mesmo autor (Alfredo Boulos Júnior). As coleções de mesma autoria possibilita 

perceber as mudanças e continuidades nos conhecimentos históricos apresentados nos LD’s, 

nos contextos anteriores e posteriores a Reforma do Ensino Médio, afim de se construir uma 

reflexão atual sobre o Ensino de História.  

Palavras-chave: Ensino de História; Livro Didático; Reforma Ensino Médio. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

ABSTRACT 

 

The field of History Teaching is configured as an important research space, not only to examine 

the phenomena related to the teachers' practice, but also as a space for historical knowledge and 

for understanding the significant political, economic, and cultural educational aspects of 

contemporary society. The research aims to analyze the place of historical knowledge present 

in current high school textbooks. Considering the relevance of the proposed theme, this research 

aims to present a comparative analysis of the context before and after the approval of the BNCC, 

about the cultural object of the Textbook (LD), with central emphasis on the context of the High 

School Reform. In this exercise of historical knowledge analysis, we seek to establish a 

reflection about the changes made in the production of the Textbook. We analyze the 

government documents referring to the Common National Curricular Base for High School 

(BNCC) and the High School Reform (BRASIL, 2018), as well as the legislation of the National 

High School Textbook Program (PNLD). The research analyzes the historical knowledge 

presented in Textbooks of Human and Applied Social Sciences, from a script, supported by the 

studies of History Education (BARCA, 2006; LEE, 2018) and for this, chooses the 1st and 2nd 

ed. of the collection História Sociedade & Cidadania, which covers the historical period prior 

to the approval of the High School Reform (2017) and the 1st ed. of the collection Multiversos, 

which covers the period after the approval of the BNCC; all collections were produced by the 

same publisher (FTD), and the same author (Alfredo Boulos Júnior). The collections of the 

same author makes it possible to perceive the changes and continuities in the historical 

knowledge presented in the textbooks, in the contexts before and after the High School Reform, 

in order to build a current reflection on the Teaching of History.  

Keywords: History Teaching; Textbook; High School Reform. 
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INTRODUÇÃO 

Ao longo do estudo sobre a produção historiográfica, exercício presente na formação 

dos historiadores que exercerão práticas de ensino, pode-se perceber em grande medida que, as 

vertentes historiográficas costumam apresentar marcas do seu tempo. Especificidades, 

divergências ou similitudes, para com outros posicionamentos e formas metodológicas para 

utilização dos documentos históricos. Que de certa forma nos apontam características intricadas 

a política, cultura e demais marcas que a sociedade está conferindo, em determinado período.  

Nessa mesma perspectiva, o campo do Ensino de História também se apresenta como 

objeto de pesquisa, bastante valioso, que nos evidencia aspectos diversos a respeito do campo 

de atuação do historiador, nos diferentes contextos temporais, ao qual essa prática foi 

incorporada. 

Dentre as valiosas e multifacetadas abordagens de pesquisa/reflexão, que o Ensino de 

História pode nos apresentar, encontra-se no objeto cultural - livro didático (LD), um 

importante material a ser analisado. Apesar de não ser o único meio pelo qual o docente, elabora 

e fundamenta a sua prática pedagógica. No Brasil ele ainda confere um papel eminente, na 

construção do Ensino de História, tendo em vista que, “os livros didáticos, são os instrumentos 

mais usados no trabalho integrante da “tradição escolar” de professores e alunos, fazem parte 

do cotidiano escolar há pelo menos dois séculos. Trata-se de objeto cultural de difícil definição, 

mas pela familiaridade de uso, é possível identifica-lo, diferenciando-o de outros livros” 

(BITTENCOURT, 2004, p. 299). 

Essa dualidade entre: “familiaridade de uso” e “difícil definição”; que a autora destaca, 

reflete como esse objeto, apesar de seu habitual contato com o público docente e discente, 

facilita a diferenciação entre ele e outros tipos de livros, configura-se como um objeto de difícil 

definição devido a interferência de vários sujeitos em sua produção, circulação e consumo.   

Tendo em vista essa sua importância, torna-se oportuno, estabelecer uma reflexão acerca 

de como as mudanças que são realizadas nesse material, através dos variados sujeitos, afetam 

a prática docente, realizada pelos professores de História, que ao serem incorporados a uma 

instituição Escolar de Ensino no caso, nos anos do Ensino Médio, tem como material base esse 

objeto. 

Nesse sentido, vale apena lembrar que o Brasil, nos últimos anos, enfrentou e enfrenta 

uma série de mudanças e/ou crises em vários setores, como – por exemplo - crises políticas e 

reformas orçamentárias. E, nesse sentido, a Educação não foi esquecida. Da mesma forma em 

que esse espaço não ficou isento de mudanças, ele também não permanece calado frente a elas. 
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Através da análise das transformações pertinentes ao ensino de história, o presente trabalho 

busca estabelecer uma reflexão crítica sobre os caminhos pelos quais esse ensino foi disposto. 

Com tais anseios em mente, me proponho a analisar três eixos principais nesse trabalho: 

o primeiro deles seria o de refletir sobre as construções e mudanças pertinentes aos documentos 

normativos da Base Nacional Comum Curricular (BNCC)1 e do Programa Nacional do Livro e 

do Material Didático (PNLD)2 , e como tais mudanças inferem de forma significativa nas 

propostas curriculares para o ensino de história; já o segundo, intimamente ligado as 

transformações que impactaram os programas governamentais, serão analisados os respectivos 

editais do PNLD 2015, 2018 e 2021, afim de se propor um exercício prático de evidencias que 

ressaltam as transformações nas propostas curriculares que afetam o ensino de História; o 

terceiro, atrelado a utilização das obras didáticas, busca identificar a construção do 

conhecimento histórico nos livros didáticos a partir de uma análise do contexto anterior a 

aprovação da Reforma do Ensino Médio (REM), ocorrida em 2017 e o seu contexto posterior. 

Utilizando-se de obras didáticas que estão em consonância para com os editais mencionados no 

segundo eixo apresentado. 

Os objetivos acima citados permeiam um espaço de mudanças intimamente ligado as 

transformações curriculares advindas sobretudo, após os acontecimentos de fevereiro de 2017, 

aonde o ilegítimo presidente3 Michel Temer sancionou a Medida Provisória 746/2016 – 

popularmente conhecida como “Reforma do Ensino Médio”4 -, que normatizou as mudanças 

no funcionamento do ensino médio brasileiro a partir de 2018. Contextualizar e refletir sobre 

este momento, torna-se tarefa primordial para compreender sobre os caminhos pretendidos para 

o futuro dos livros didáticos no Brasil. 

                                                           
1 A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) é um documento de caráter normativo que define o conjunto 

orgânico e progressivo de aprendizagens essenciais que todos os alunos devem desenvolver ao longo das etapas e 

modalidades da Educação Básica, de modo a que tenham assegurados seus direitos de aprendizagem e 

desenvolvimento, em conformidade com o que preceitua o Plano Nacional de Educação (PNE). Disponível em: < 

http://basenacionalcomum.mec.gov.br/abase/#introducao >. Acesso: 14 jan. 2023. 
2 O Programa Nacional do Livro e do Material Didático (PNLD) é destinado a avaliar e a disponibilizar obras 

didáticas, pedagógicas e literárias, entre outros materiais de apoio à prática educativa, de forma sistemática, regular 

e gratuita, às escolas públicas de educação básica das redes federal, estaduais, municipais e distrital e também às 

instituições de educação infantil comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos e conveniadas 

com o Poder Público. Disponível em: http://portal.mec.gov.br/component/content/article?id=12391:pnld  . 

Acesso: 14 jan. 2023. 
3 Percebo que, ao classificar Michel Temer como presidente ilegítimo, acabo me posicionando em um trabalho 

acadêmico. No entanto, encaro o espaço acadêmico como espaço de manifestação das convicções de seus 

pesquisadores. 
4 De acordo com a Reforma, os currículos do ensino médio deverão considerar a formação integral do aluno, de 

maneira a adotar um trabalho voltado para a construção de seu projeto de vida e para a sua formação nos aspectos 

cognitivos e socioemocionais, conforme diretrizes definidas pelo Ministério da Educação.  

http://basenacionalcomum.mec.gov.br/abase/#introducao
http://portal.mec.gov.br/component/content/article?id=12391:pnld%20
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Partindo de tais reflexões, encaro ser possível fortalecer as reflexões e interfaces entre 

o Ensino de História, a Teoria do Currículo e a Historiografia. Creio que esse esforço teórico-

metodológico é e foi importante, enquanto futuro professor; quanto para a produção científica 

acadêmica, visto que a produção em torno da triangulação de tais temáticas ainda é incipiente. 

Nesse sentido, também inscrevo esse trabalho no campo de minha experiência pessoal, 

no qual o interesse por esse trabalho surgiu a partir das experiências observadas logo nas 

primeiras etapas do Estágio Obrigatório, onde por meio da observação do trabalho docente e 

coleta de informações institucionais, mostrou-se evidente, os desafios pelos quais o Ensino de 

História e a atuação por parte dos professores no tempo presente perpassam. 

Além desse momento importante do curso de história, a minha interação com o LEHIST 

(Laboratório de Ensino de História UFPI/CSHNB), consubstanciou de forma significativa com 

a escolha dessa linha de pesquisa. Esse espaço acadêmico, juntamente com o auxílio 

indispensável da sua coordenadora e também professora Carla Silvino de Oliveira, 

consolidaram o desenvolvimento da temática de pesquisa. 

Estudar o conhecimento histórico nos livros didáticos a partir do contexto de mudanças 

e escolhas atreladas ao contexto de “Reforma do Ensino Médio”, trata-se de um exercício de 

aprofundamento sobre as temáticas que circundam o Ensino de História, localizada em uma 

esfera de investigação mais próxima das realidades que o tempo presente nos apontam. Tendo 

em vista que, a maioria das informações e documentação referente a essa pesquisa, fazem parte 

do atual cenário docente que está em vigor. Essa se trata de uma pesquisa bastante atual e 

urgente. Que pode em um futuro próximo, servir de apoio aos novos pesquisadores, que buscam 

entender a atuação docente a partir de uma lógica de ação reflexiva, se desprendendo assim de 

um modelo de ensino no qual a figura do professor é comprimida a um simples reprodutor de 

conteúdos escolares. 

Com esse Trabalho de Conclusão de Curso, portanto, tenho como objetivo transitar por 

dois caminhos pertinentes ao Ensino de História: 1) Investigar as políticas educacionais 

contemporâneas, tendo como superfície de análise as políticas públicas que deram suporte a 

“normatização” da BNCC e as suas implicações no PNLD e como tais mudanças inferem de 

forma significativa nas propostas curriculares para o ensino de história; 2) Identificar a 

construção do conhecimento histórico nos livros didáticos a partir de uma análise de coleções 

anteriores e posteriores a aprovação da Reforma do Ensino Médio, ocorrida em 2017. 

Para tanto, me vali – ao longo desse trabalho – da análise da legislação educacional 

vigente, encontrada no site do Ministério da Educação e que estão em consonância com as 
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propostas estabelecidas pelos documentos normativos da BNCC e do Programa Nacional do 

Livro e do Material Didático, sobre o contexto de reforma do ensino médio, tornando-se 

primordial para os próximos passos da pesquisa. Para complementar essa análise documental, 

sobre o que essas duas fontes representam, torna-se importante a contribuição dos teóricos do 

currículo e da História Social do Currículo, tais como Ivor Goodson (2011), Tomaz da Silva 

(2009), Carla Oliveira (2021) e Luiz Freitas (2012); e de pesquisadores, sobretudo do campo 

do Ensino de História que tratam do objeto cultural livro didático, como Circe Bittencourt 

(2004), Roger Chartier (1994) e Alain Choppin (2004; 2007). 

Valendo-se destas discussões bibliográficas e de tantas outras que fundamentam uma 

perspectiva crítica do Ensino de História, a pesquisa almeja identificar a construção do 

conhecimento histórico nos livros didáticos a partir de uma análise comparativa do contexto 

anterior e posterior a aprovação da Reforma do Ensino Médio, ocorrida em 2017. Para que essa 

metodologia se efetue, pretende-se realizar uma análise comparativa das coleções da Editora 

FTD educação, que contém uma mesma autoria e que foram aceitas pelos PNLD’s de 2015 

(momento anterior a aprovação da Reforma do Ensino Médio) e de 2018 (momento posterior a 

aprovação da Reforma); Além de uma coleção mais recente, mas que reflete para nós, as futuras 

implicações para com o Ensino de História. 

Os materiais acima citados são respectivamente a 1° edição/2013, da coleção História 

Sociedade & Cidadania, aprovada pelo PNLD para ser usada nos anos de 2015 a 2017; a 2ª 

edição/2016, da coleção História Sociedade & Cidadania aprovada pelo PNLD para ser usada 

no ano de 2018 a 2020 e a 1° edição/2020, da coleção Multiversos: ciências humanas: ensino 

médio5, sendo essa uma das propostas mais recentes da FTD educação, para o novo cenário do 

Ensino Médio. 

Essas coleções foram escolhidas por se tratarem de materiais que seguem um padrão de 

criação e divulgação bastante semelhante. E essa semelhança, torna-se fundamental, justamente 

para se observar um padrão de sua produção durante esses anos, mas que acaba acentuando 

modificações na forma de expor os seus conteúdos. Essas modificações se referem justamente 

a proposta que a historiadora Circe Bittencourt (2004), destaca para como o livro didático deve 

ser entendido, sendo esse um veículo de um sistema de valores, de ideologias, de uma cultura 

de determinada época e de determinada sociedade. 

                                                           
5 Esta versão está sendo utilizada em escolas públicas por todo o Brasil, no ano de produção dessa monografia, 

2023. 



12 

 

Afim de se construir uma sequência metodológica, que apresente uma ordem, para essa 

pesquisa comparativa, surgem então as principais perguntas investigativas, que serão utilizadas 

como suporte metodológico para análise das obras didáticas: Qual a fundamentação teórica 

escolhida para os livros didáticos no campo das correntes historiográficas? Quais os conceitos 

estruturantes selecionados/utilizados para o Livro Didático? Como se organiza o conhecimento 

histórico? Quais os temas e conteúdos historiográficos e os processos metodológicos de 

investigação histórica apresentados? Esses questionamentos da investigação metodológica 

foram traçados na pesquisa de OLIVEIRA, (2021) ao analisar o conhecimento histórico no 

processo de elaboração da BNCC, e que serão adaptadas ao contexto do atual objeto de 

pesquisa.  

O trabalho se propõe a debater em seu primeiro capítulo as formas pelas quais os 

documentos curriculares e programas avaliativos respectivamente da Base Nacional Comum 

Curricular e do Programa Nacional do Livro e do Material Didático se tornaram cada vez mais 

neoliberalizados, na medida em que as ideias da Reforma do Ensino Médio tornaram-se 

paulatinamente mais manifestas. Em seguida, no segundo capítulo, analiso os editais do PNLD 

de 2015, 2018 e 2021 afim de se preparar o terreno para aquilo que será proposto no terceiro 

capítulo que problematiza as obras didáticas anteriores a REM, para, finalmente, compara-las 

com as do contexto posterior a reforma, discutindo assim as questões de temporalidade no 

ensino de História. 
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1. CURRÍCULO – DO PRESCRITO AO AVALIATIVO 

 

 

Dentre as diferentes esferas que influenciam de alguma forma o conhecimento histórico 

presente nos livros didáticos, temos o documento normativo da Base Nacional Comum 

Curricular (BNCC) como uma das grandes peças fundamentais para se compreender a 

complexidade do ensino de história na atualidade. Nele encontramos a definição do ensino por 

“habilidades” e “competências” formadoras do currículo. 

O currículo, campo de investigação, diga-se de passagem, bastante visitado, pelas mais 

diferentes teorias pedagógicas que atuam na sociedade contemporânea, se configura como um 

alvo de disputas pelo conhecimento selecionado a ser ensinado na escola e que estão em jogo 

mesmo antes da reforma curricular da BNCC.  

Essa mistura de entusiasmo e interesse pode ser observada quando nos propomos a 

analisar as principais linhas de interesse, do que seria esse objeto-currículo. Em seu trabalho 

intitulado: Documentos de Identidade, Tomaz da Silva (1999), organiza e, delimita os estudos 

curriculares em três campos:  o tradicional, o crítico e o pós-crítico. Sintetizando tais 

perspectivas, temos a primeira delas voltada para a necessidade de organizar os conteúdos 

entendidos como necessários para a aprendizagem no ensino público, visando a formação de 

uma classe proletária capaz de atender as demandas do mercado de trabalho. À organização, à 

técnica e o aperfeiçoamento, se configuravam como finalidades a serem alcançadas por esse 

modelo educacional. 

Na segunda teoria do currículo, temos uma perspectiva do currículo com maior teor de 

detalhes, que em seu posicionamento considera a primeira visão excessivamente técnica e 

prescritiva. Essa vertente teórica crítica, apresenta uma disposição de autores entendidos como 

neomarxistas, como por exemplo o famoso educador Paulo Freire (1921-1997). Tal grupo 

problematiza as questões que circundam o currículo de maneira inovadora, vendo-o como um 

objeto de poder e de reprodução da ideologia das elites dominantes. Nesse contexto, as 

pesquisas curriculares começam a concentrar-se em 

(...) entender as relações entre a estratificação do conhecimento e a 

estratificação social, os pressupostos subjacentes aos processos de seleção e de 

organização do conhecimento escolar, bem como as relações entre as formas de 

organização do currículo e do ensino e as formas dominantes de poder e controle 

social presentes na sociedade (MOREIRA, 1997, p. 14).  
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Dessa forma, a teoria crítica do currículo não se limita apenas a buscar melhores formas 

de organizar o conteúdo curricular, por exemplo, do currículo de história. É fundamental para 

a teoria curricular em questão atribuir perguntas ao currículo que está sendo analisado. Trata-

se de instigar os porquês, de determinado conteúdo está sendo utilizado em detrimento de outro 

e a partir disso, refletir sobre a que(m) eles beneficiam. Por isso, como mostra Silva (1999, p. 

77), nessa linha de raciocínio é comum a ideia de um ‘currículo oculto’, que esconde 

desigualdades em seu texto e que cede ao pesquisador a tarefa de analisar as concepções 

ideológicas presentes no texto. 

Como última vertente teórica destacada, encontra-se – a chamada pós-crítica – que tem 

o seu bojo consideravelmente respaldada nas obras de Michel Foucault (1926-1984) e Gilles 

Deleuze (1925-1995). Os defensores desse segmento compartilham da ideia de uma ausência 

sobre uma verdade única e de uma razão universal. Sendo assim, as ideias de Razão e Progresso 

difundidas no Iluminismo teriam chegado ao seu enfado intelectual. Nessa nova concepção 

curricular a diferença seria marca positiva, dentro das reflexões sobre ciência, e não um tabu. 

Essas ponderações iniciais, evidenciam conforme preconizado por Silva (2016, p. 87), 

que o espaço curricular se trata de uma área de disputas político-cultural em que se contestam 

a validade, a expressão e a representatividade de discursos pré-estabelecidos. 

Uma vez que, para esse trabalho, sobretudo esse primeiro capítulo, serão analisados os 

documentos normativos do currículo, além de seus encadeamentos no Programa Nacional do 

Livro e do Material Didático (PNLD), se torna importante salientar que as características 

analisadas, se tratam da dinâmica do currículo preativo; afinal, como destaca Ivor Goodson 

(1995, p. 79) esse objeto de pesquisa pode ser classificado em duas perspectivas, currículo 

preativo e interativo. O primeiro deles estaria ligado a elaboração da estrutura institucionalizada 

do saber a ser transmitido e que no atual momento é entendido como prescritivo, geralmente 

apresenta caráter normativo, ou seja, uma ação “obrigatória” de implementação; já o segundo, 

surge com base nas conexões do primeiro com à prática escolar. 

Salvo tais observações, o capítulo aqui iniciado pretende percorrer um caminho de 

disputas político-culturais que vão muito além do espaço desse trabalho e que necessitam do 

acompanhamento contínuo dos historiadores. Não é apenas em sua composição, já efetivada, 

que as Bases Nacionais Comuns Curriculares carregam marcas dessas discussões. Por conta 

disso é preciso retornar, em certo ponto, a momentos anteriores a sua criação, lançando assim 
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um olhar crítico sobre a construção desse documento, assim, verificando quais as suas tensões 

e disputas históricas. 

Além das ponderações a respeito das questões que circundam a temática do currículo 

prescrito no Brasil, sobretudo no que tange a BNCC, temos também outra dimensão curricular, 

o Programa Nacional do Livro e do Material Didático (PNLD). Já que a BNCC, como 

documento normativo determina o conhecimento que deve ser ensinado nas escolas brasileiras; 

temos o edital do PNLD, orientando o processo de elaboração, indicando o que pode ou não ser 

contemplado no material didático distribuído para as escolas públicas brasileiras.  

Tal profusão de inquietações existentes em torno do currículo, tendem a se alinhar com 

o segundo objeto de análise desse capítulo, a partir do Decreto 9.099, de 18 de julho de 2017, 

que modifica de forma substancial os processos de avaliação e seleção dos livros didáticos no 

Brasil, realizada pela escola e com base no Programa Nacional do Livro e do Material Didático 

(PNLD). 

1.1 Desejos e anseios por uma base nacional comum curricular: Da Constituição de 1988 

à BNCC 

Nos debates que se utilizam das mediações em torno da temática do currículo, tem sido 

evidenciado nas últimas décadas, constantes menções ao documento normativo da Base 

Nacional Comum Curricular. Esse não se trata de um fenômeno que atinge apenas as disciplinas 

como história, filosofia e sociologia, nos mostrando como é abrangente as discussões em torno 

da BNCC. Fazendo uma rápida busca no Portal da Periódicos da CAPES pela sigla “BNCC”, 

teve-se um total de 1922 resultados6. Mesmo quando essa busca foi filtrada ao campo da 

História, ainda foi encontrado 201 menções a esses dois vocábulos. Tal quantidade se dá pois 

como evidencia OLIVEIRA (2021):  

O olhar atento ao caráter das reformas curriculares pode evidenciar as 

intencionalidades que estão em jogo. A reforma que envolve a BNCC, 

homologada em 2017 e em processo acelerado de implementação – através da 

elaboração das propostas curriculares estaduais e  municipais, e em articulação 

com os programas de produção da material didático e de formação de 

professores -, é definida como urgente e justificada por um contexto de “crise” 

educacional, diante da qual se propõe a solucionar os problemas que impedem 

a concretização de uma educação de qualidade, atendendo às exigências ligadas 

à avaliação e aos interesses do mercado (p. 37). 

                                                           
6 Consulta realizada em 16/01/2023. 
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Assumindo tal interpretação, tem-se percebido uma notória quantidade de escritos, 

voltados a posicionamentos que problematizam as alegações, sobre as quais, a Base é 

respaldada. 

Partindo de tais perspectivas, considero que ler e analisar documentos normativos como 

a BNCC necessita da reflexão do processo de sua criação, por exemplo; além de relacionar tais 

documentos a reflexões que apontam as disputas e conflitos travados em torno desse espaço 

curricular brasileiro. É necessário examinar como os discursos apresentados hoje foram 

inseridos no contexto do currículo das antigas propostas e como eles mudaram. Assim, neste 

subcapítulo, penso que devemos questionar a composição da Base Nacional Comum Curricular 

e os demais documentos e/ou políticas que as conduziram. 

Apesar da sua efetivação ser algo consideravelmente recente (homologação em 2017 

para o ensino infantil e fundamental, e 2018 para os anos do ensino médio), as questões em 

torno da base curricular comum apesentam discussões que remontam a períodos muito 

anteriores aos anos referidos. De acordo com Elizabeth Macedo (2014), a trajetória desse 

documento normativo, teve seu início relacionado ao momento da formação da Constituição de 

1988 e teria culminado na construção do artigo 210 da Constituição Federal (BRASIL, 1988), 

acentuando como deveriam ser: “(...) fixados conteúdos mínimos para o ensino fundamental 

(...)”. Doravante a emissão desse artigo, foi-se constituindo ao longo dos anos noventa, o que 

seria “o auge da definição de políticas educacionais nacionais marcadas por intervenções 

centralizadas no currículo, na avaliação e na formação de professores” (MACEDO, 2014, p. 

1533).  

A exemplo de tais políticas educacionais pertinentes aos anos finais do século XX, 

encontra-se a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) em 1996, além de 

influenciar a criação dos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN’s) em 1997 e as Diretrizes 

Curriculares Nacionais para a Educação Básica (DCN’s) em 2010.   

Todavia, se olharmos novamente para o cenário educacional e político dos anos 90, 

pode-se perceber uma crescente presença neoliberal, nas searas que envolvem a composição 

curricular, ou seja, trata-se de uma década marcada pela presença da iniciativa privada7 coberta 

pelo propósito centralizador de um sujeito-aluno homogeneizado, vinculado a um visão 

                                                           
7 “Itaú [Unibanco], Bradesco, Santander, Gerdau, Natura, Volkswagen, entre outras — além de Fundação Victor 

Civita, Fundação Roberto Marinho, Fundação Lemann, CENPEC, Todos pela Educação, Amigos da Escola.” 

(MACEDO, 2014, p. 1540).   
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utilitarista dos conteúdos e avaliações – seria essa um perspectiva que marcaria apenas as 

décadas finais do século XX, ou essa visão ainda se mantem? – . Nessa mesma ótica, de como 

o currículo era tratado, a autora Circe Bittencourt (2005), ressalta como o tempo do capitalismo, 

encarava a organização dos conteúdos: 

Os conteúdos escolares foram organizados pela formação econômica das 

sociedades, situando os indivíduos de acordo com o lugar ocupado por eles no 

processo produtivo. Burguesia, proletariado, aristocracia são os sujeitos 

sociais que fornecem visibilidade às ações da sociedade, e os confrontos entre 

os diversos grupos sociais explicam as mudanças e permanências históricas 

(p. 187). 

Assim como foi, destacado no trabalho de Tadeu da Silva (2016), há algumas linhas 

acima, segundo  Nathália Rocha e Maria Pereira (2016), também nos apresenta uma divisão 

entre três categorias, sobre as interpretações em torno da BNCC, além disso,  defendem que o 

processo de globalização em que vivemos, seria um dos fatores principais do distanciamento 

referente aos objetivos sociais da educação, tal distanciamento estaria relacionado à procura de 

uma educação voltada a competitividade econômica, que seria baseada em avaliações. A partir 

dessas circunstâncias neoliberais apresentadas, teria sido criada então as Bases Nacionais 

Comuns Curriculares (2015; 2016; 2017). As autoras mencionadas realizaram um levantamento 

bibliográfico a respeito das produções inerentes a BNCC até o ano de 2015 e as catalogaram 

em três grupos: 1) os que discordaram da ideia de uma base comum; 2) os que concordaram 

com a ideia, mas contra o documento. 3) e o grupo que apoia ambas as partes (proposta e o 

documento). 

No primeiro grupo encontramos os sujeitos que veem a BNCC, como um agrupamento 

de “práticas de controle e tentativa de homogeneidade; política neoliberal; vinculada a políticas 

de avaliação; instrumento de regulação; reprodução da experiência internacional e documento 

desnecessário devido à existência de outros documentos competentes” (ROCHA; PEREIRA, 

2016, p. 224). Para esse linha de pesquisadores, marcadamente pós-estruturalistas e adeptos da 

filosofia da diferença, o que estaria acontecendo nesse espaço, seria a deliberação 

essencialmente de um único propósito– neoliberal –na busca por uma cristalização de saberes 

e práticas que seriam concernentes à grupos sociais e políticos específicos. Além desses 

aspectos, a própria condição normativa da Base Nacional Comum Curricular, também se 

apresentaria como uma crítica, tendo em vista que, a sua proposição precipitaria um ideal de 

aluno a partir das competências defendidas em seu texto. 
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As declarações proferidas por Jorge Sousa (2015), condizem diretamente com esse 

conjunto, uma vez que ele defende que os documentos em questão, tendem a homogeneizar 

posições de sujeito. Segundo ele, os currículos brasileiros têm apresentado uma dinâmica que 

“aglutina a projeção da identidade de um homem apto a ser inserido no contexto da globalização 

e representa a escola como um espaço de instrução técnica para a formação performática do 

estudante.” (SOUSA, 2015, p. 323). Astrogildo Júnior (2016, p. 94), fomenta essa crítica 

expondo como os documentos relativizam a questão da diversidade, dizendo que, “o discurso 

da diversidade e da inclusão é, muitas vezes, predicado com afirmações dissimuladas de 

assimilação e consenso, que servem como apoio aos modelos democráticos neoliberais de 

identidade, buscando assimilar as diferenças, tornando a diferença semelhante”. Dentro desse 

contexto quais seriam então as identidades que estariam sendo veladas? Por que aquela que se 

almeja explicitar, se demonstram cada vez mais claras. 

Já o segundo grupo, acredita nas possibilidades de democratização que um documento 

de base nacional pode gerar, a normatização de um documento que abrangeria o currículo 

nacional seria peça fundamental para evitar que o mercado capitalista dominasse todo o cenário 

de produção e distribuição desses materiais, tornando hegemónico seu controle sobre o 

conhecimento. O que esse grupo discorda é de como tal mecanismo (BNCC) está sendo 

utilizado, tecendo assim críticas ao corpo do documento, que seria segundo seus adeptos a 

antítese do ideal de democratização pensado para esse documento. 

Tendo em vista que o que está ali prescrito, não condiz com o que esse grupo almeja 

para o ensino brasileiro, as críticas proferidas não são algo nada singelo. Para eles a BNCC 

acabou sendo organizada a partir de uma lógica empresarial aonde o conhecimento ali pensado 

estaria delimitado apenas ao contexto de objetivos/avaliação. Além disso, a documentação é 

entendida como descritiva e não abrange diferenças relacionadas a gênero, raça, etc. Entre os 

momentos de expressiva mudança que remontam ao período de criação da segunda versão do 

currículo, encontramos nas colocações de Marcos Neira et al (2016), os relatos que marcam as 

mudanças na base, como uma simples listagem de conteúdo. De acordo com os autores:  

Os currículos das escolas brasileiras não podem mais continuar à mercê da mídia, das 

empresas, das editoras, dos grupos que constantemente pressionam escolas e 

professores para que determinadas formas de ver o mundo sejam validadas e outras 

esquecidas ou apagadas. O Estado não pode se eximir da responsabilidade de sinalizar 

aquilo que todas as crianças, jovens e adultos, independentemente do lugar onde 

vivem e do setor da sociedade a que pertencem, precisam acessar, aquilo que lhes foi 

roubado e que constitui um direito. Falo de conhecimentos que foram sequestrados, 

tergiversados, discriminados, folclorizados e canibalizados. Muitos deles coisificados 
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em propostas herméticas, transmitidos verticalmente ou, simplesmente, 

negligenciados. (NEIRA et al, 2016, p. 39).  

Nota-se que apesar das críticas, ainda se encontra na defesa desse grupo a utilidade na 

construção da BNCC. Estes prós e contras esclarecem cada vez mais como as questões 

envolvendo o currículo se tornam um espaço complexo e consequentemente os objetos de 

análise onde esse currículo está exposto como o Livro Didático, naturalmente assumem tal 

complexidade.   

Por final, temos o terceiro grupo, que diferentemente dos outros dois apresentados, 

sinaliza uma postura a favor da BNCC, considerando-a não um entrave, mais um caminho para 

alcançar “(...) justiça social, garantia dos direitos de aprendizagem e desenvolvimento.” 

(ROCHA; PEREIRA, 2016, p. 228), sendo, por meio dela que seria possível transcender os 

“entraves” contidos nos modelos avaliativos e no livro didático. Para esta linha de defesa, a 

ideia da BNCC ser apenas uma lista de atividades e/ou objetivos, seria algo equivocado; tais 

atividades e/ou objetivos presentes nela, seriam as bases para a educação que almeja ser 

alcançada. Temos exemplos dessa perspectiva por Pandini-Simiano e Márcia Buss-Simão 

(2016, p.78), que encaram a proposta defendida nesse currículo, como um caminho para 

alcançar a justiça e a igualdade nas discussões em torno das noções de infância. 

Sendo assim, esses grupos nos exemplificam como as discussões em torno da BNCC, 

se configuram tanto como teóricas-metodológicas, quanto no campo das políticas educacionais. 

No próximo subcapítulo, colocaremos em pauta as questões que envolvem o PNLD, afim de se 

construir posteriormente reflexões que aproximem as diferentes dimensões curriculares. 

1.2 O PNLD: produção e avaliação do currículo planejado 

Diferentemente do que foi realizado com a análise da BNCC, no subcapítulo acima – 

categorizando e diferenciando os grupos de pesquisadores e as suas visões sobre este 

documento – não pretendo apresentar no momento, prós e contras pertinentes a proposta 

descrita nas linhas constitucionais8 desse programa. Tendo em vista que, esse se configura 

como um importante mecanismo de avaliação do currículo planejado, que auxilia no acesso a 

igualdade de direitos educacionais, sobretudo, quando se trata do contexto do ensino público.  

                                                           
8 Art. 1º O Programa Nacional do Livro e do Material Didático - PNLD, executado no âmbito do Ministério da 

Educação, será destinado a avaliar e a disponibilizar obras didáticas, pedagógicas e literárias, entre outros materiais 

de apoio à prática educativa, de forma sistemática, regular e gratuita, às escolas públicas de educação básica das 

redes federal, estaduais, municipais e distrital e às instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem 

fins lucrativos e conveniadas com o Poder Público. 
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A premissa aqui almejada, tende a focalizar modificações e formas usuais desse 

programa em torno do recorte temporal escolhido para a análise das obras didáticas que serão 

apresentadas no segundo capítulo do presente trabalho, tendo assim, a temporalidade do PNLD 

de 2013 que efetiva os materiais que serão utilizados nos anos letivos de 2015 a 2017 até o 

PNLD de 2021, como recorte de maior ênfase nesse momento. 

Debatidas pelas autoras Holien Bezerra e Tania de Luca (2006), no Brasil, as políticas de 

livros didáticos apresentam uma longevidade histórica que nos faz retornar a década de trinta 

como marco de seus primeiros passos na formulação de programas voltados para a distribuição 

de livros para a população brasileira. De acordo com Tavares (2014, apud SOARES, 

OLIVEIRA, 2019, p.202), as iniciativas idealizadas durante o Estado Novo, pelo ministro da 

Educação de Getúlio Vargas, Gustavo Capanema, “teria como fim contribuir para o 

desenvolvimento cultural do país por meio do aumento e melhoria da qualidade dos livros 

editados no Brasil”. Ideias recém-chegadas, mas que ao decorrer dessa longevidade histórica 

ganhariam maior amplitude, tendo em vista que, esse seria um espaço sobre o qual cada vez 

mais o interesse governamental e econômico-editorial recairia sobre. Dentre as melhorias 

realizadas, no espaço das políticas públicas para o livro didático, encontra-se a partir de 1993 

os primeiros passos no processo de constituição de uma ferramenta de avaliação dos livros 

didáticos a serem adquiridos por meio do PNLD. Diante de tal cenário apresentado, SOARES, 

OLIVEIRA (2019), destacam que: 

Realizou-se, em 1993, a primeira tentativa de avaliação dos livros didáticos a 

partir do PNLD, o que resultou nas Definições de critérios para avaliação dos 

livros didáticos – português, matemática, estudos sociais e ciências/ 1ª a 4ª. 

(...) A avaliação proposta foi composta por uma equipe multidisciplinar, com 

linguistas, psicólogos e especialistas de todas as áreas do conhecimento 

disciplinar escolar, responsável por elaborar os primeiros parâmetros de 

avaliação de livros didáticos a partir do PNLD (SOARES, OLIVEIRA, 2019, 

p. 204). 

Apesar do marco estabelecido por essa proposta ser referência até os dias atuais no 

cenário das políticas públicas educacionais, os autores citados acima, salientam o caráter 

problemático que ainda existia sobre a autonomia que o mercado editorial detinha em definir o 

que era livro didático, mantendo-se ainda afastado o diálogo com professores e pesquisadores 

na construção do que era relevante para os livros didáticos. A chegada do século XXI, mais 

especificamente em 2001 trouxe consigo, o que seria um nivelamento entre as propostas criadas 

em 1993 e os novos critérios avaliativos criados em 2001. Esse momento contribuiu 

decisivamente para que as ideias criadas em 1993 sofressem uma manutenção, afim de se 
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adequar as demandas condizentes com o início desse novo século. Segundo os autores Jandson 

Soares e Margarida Dias, o processo avaliativo do PNLD, teria se consolidado devido a duas 

ações: 

A primeira foi a elaboração do documento intitulado “recomendações para 

uma política de livros didáticos em 2001”, resultado de um evento organizado 

pelo Ministério da Educação (...), com a participação de gestores de políticas 

públicas dos livros didáticos, pesquisadores, formadores de professores, 

editores e autores de livros didáticos. (...) A Segunda ação foi a organização 

do processo de avaliação, aquisição e distribuição por meio de edital público, 

garantindo a possibilidade de ampla concorrência que, por sua vez, permitiu a 

apresentação de novos materiais para além dos já consolidados pelo mercado, 

transparência no processo avaliativo, inclusive com a apresentação dos 

critérios de avaliação (SOARES, OLIVEIRA, 2019, p. 205). 

Destacado tais pontos que fazem parte da historicidade desse programa, a presente 

pesquisa se direciona para as proximidades referentes ao recorte temporal escolhido para a 

análise das obras didáticas. A escolha desse recorte expõe muito além do contexto anterior e 

posterior pertinente a homologação da BNCC – marca fundamental para a análise proposta pela 

pesquisa –. Trate-se também de uma temporalidade atravessada por descontinuidades políticas, 

que acabam espelhando, como essas mudanças governamentais afetaram espaços cruciais da 

educação, destinados a distribuição de materiais didáticos, além das formas como o ensino é 

desenvolvido através do currículo. 

Esse contexto de proximidade pode ser principiado a partir do Decreto Presidencial n°. 

7084/ 2010, promulgado no Governo do presidente Luiz Inácio Lula da Silva (2007-211), que 

por meio do qual o PNLD passou por alterações significativas em termos organizacionais. O 

programa passou a comportar o lugar de uma política de Estado perene, garantindo assim a sua 

perpetuação para além de governos. A partir disso, essa lei formalizou os agentes envolvidos e 

o papel de cada um deles no processo; instituiu as etapas de avaliação e a quem elas competem; 

e apresentou de onde deveriam ser providos os recursos para a sua execução. Processo esse que 

foi amplamente pluralizado, por uma equipe de avaliadores com profissionais da educação 

básica, formadores de professores, especialistas em áreas do conhecimento que rompiam com 

o modelo desempenhado anteriormente, sobre o qual, era concentrado em dois ou três estados 

do país a totalidade dos pareceristas, e que a partir desse decreto, haviam representantes de 

todas as regiões do país. 

Além da designação dos agentes que seriam incorporados ao processo avaliativo do 

PNLD, o decreto também formalizou as diretrizes que o programa deveria seguir, a saber  
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I – respeito ao pluralismo de ideias e concepções pedagógicas; II – respeito a 

diversidades sociais, culturais e regionais; III – respeito à autonomia 

pedagógica dos estabelecimentos de ensino; IV – respeito à liberdade e apreço 

à tolerância; e V – garantia de isonomia, transparência e pluralidade nos 

processos de avaliação, seleção e aquisição das obras (SOARES; OLIVEIRA, 

2019, p. 206-207). 

Sintetizando as proposições presentes no documento, o que pode-se perceber é que, tais 

medidas direcionaram as suas propostas para o campo educacional em defesa de uma dimensão 

mais democrática, além de uma ampliação nos materiais didáticos promovendo o acesso não 

apenas aos livros didáticos e que entendia os perigos de um processo avaliativo que tinha em 

seu bojo, uma singularidade das perspectivas relativas ao processo avaliativo realizado pelo 

PNLD. 

A descrição realizada sobre os objetivos desse decreto se tornam pertinentes, devido ao 

fato da 1º edição da coleção História Sociedade & Cidadania9, ter sido desenvolvida, ainda 

sobre a luz das propostas defendidas em 2010.  

São inúmeros os exemplos de estruturas da sociedade que ao serem postas frente a um 

novo contexto político, sinalizam nas suas bases, as intencionalidades por trás das propostas 

políticas que assumem a manutenção do poder governamental. Esse fenômeno não se 

comportaria diferente no cenário educacional. Após a troca de governo ocorrida com o golpe10 

instituído em 2016, as políticas públicas educacionais tenderam os seus interesses a uma 

perspectiva ligada ao viés tecnicista e individualista, aspectos que evidenciam uma postura 

neoliberal – que aproximou-se de forma sutil, entrelinhas, parecendo apenas um deslize 

linguístico, mas que posteriormente se tornaram cada vez mais explícito. 

Em 2017, o Decreto nº 9.099, de 18 de julho de 2017, assinado por José Mendonça 

Bezerra Filho e Michel Temer revogou o decreto de 2010 e deliberou uma nova nomenclatura 

para o programa, que passou a se chamar “Programa Nacional do Livro e do Material Didático”, 

tendo como sua responsabilidade avaliar e disponibilizar obras didáticas, pedagógicas, 

literárias, entre outros materiais de apoio à prática educativa, segundo o novo instrumento legal. 

Pode-se perceber que em muitos aspectos, o novo decreto mantém alguns padrões pertinentes 

ao que já vinha sendo defendido em 2010 e anteriormente, se não fossem pela última expressão, 

salientada acima, que deixa em aberto o que poderia ser considerado outro material para a 

                                                           
9 Material que receberá maior atenção no Terceiro Capítulo do presente trabalho. 
10 Creio que a utilização do termo “impeachment”, assim como “golpe”, detona uma posição político definida. 

Dessa forma, mantendo minha posição que vê o afastamento da presidenta Dilma Rousseff como ilegítimo.   
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prática educativa, algo que pode ser considerado sutil, quando passado o olho de forma rápida, 

mas que acaba por deixar em aberto o que poderia ser considerado outro material para a prática 

educativa. O que era sutil, pode agora abrir espaço para a entrada de qualquer material que se 

apresente como relevante para a sala de aula. 

Esse decreto acrescentou a aquisição de materiais de gestão escolar, de reforço 

e correção de fluxo, o que representou mais uma expansão do PNLD. Ao 

mesmo tempo, caminhou inversamente ao enfatizar a possibilidade de uma 

desagregação dos estados e municípios que não desejem participar do 

programa. Tal decisão acaba por ferir o princípio de universalidade com que 

o programa se pensava, constituindo-se, a longo prazo, e levando as 

consequências máximas, em uma desobrigação paulatina do governo federal, 

marca dos governos neoliberais (SOARES; OLIVEIRA, 2019, p. 208). 

As tendências neoliberais que a partir de 2017 ganharam cada vez mais sustentação, 

tornam-se elementos essenciais na construção de reflexões que colocam as mudanças 

governamentais como marcos cruciais para o entendimento sobre os caminhos que a educação 

brasileira está tomando e o que se pretende com ela “alcançar”. 

Ao traçar um paralelo entre a agenda neoliberal que se tornou cada vez mais presente a 

partir de 2017 e seus anos conseguintes e as mudanças/efetivações que ocorreram nos 

programas relacionados a educação que são mencionados nesse capítulo, referencio aqui os 

apontamentos do pesquisador Luiz Carlos de Freitas (2012), como considerações pertinentes 

afim de se construir uma escrita que problematize este período da história brasileira.  

Em seu trabalho intitulado Os reformadores empresariais da educação: da 

desmoralização do magistério à destruição do sistema público de educação, Freitas (2012), 

estabelece uma escrita repleta de informações empíricas sobre como os “reformadores 

empresariais” se tornaram prejudiciais para a educação norte-americana, sobretudo a partir das 

últimas décadas do século XX, aonde o termo: 

“Corporate Reformers” (...) reflete uma coalizão entre políticos, mídia, 

empresários, empresas educacionais, institutos e fundações privadas e 

pesquisadores alinhados com a ideia de que o modo de organizar a iniciativa 

privada é uma proposta mais adequada para “consertar” a educação 

americana, do que as propostas feitas pelos educadores profissionais. Naquele 

país, a disputa de agenda entre os educadores profissionais e os reformadores 

empresariais da educação vem de longa data (FREITAS, 2012, p. 380) 

Essa foi uma proposta que apesar de ser adotada em um país considerado comumente 

de “primeiro mundo”, acabou gerando uma série de agravos por diversas partes da estrutura 

educacional americana, como por exemplo - o estreitamento curricular; pressão sobre o 
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desempenho dos alunos e preparação para os testes; fraudes; precarização da formação do 

professor e a fragmentação do sistema público de ensino. 

Quando nos propomos a observar em que medida a experiência brasileira se assimila as 

circunstâncias norte-americanas referenciadas acima, logo vem em mente a ideia de “conserto”, 

atrelada sempre a um contexto de “crise” e seguindo essa premissa, as políticas educacionais 

brasileiras, inclinadas ao caráter neoliberal instituíram em 2017, a política governamental do 

Novo Ensino Médio. Essa alcunha do “novo”, traz consigo intencionalidades subjetivas que 

buscam desqualificar as políticas educacionais anteriores e como vivemos em um país que 

historicamente sempre teve a palavra “crise” envolta no seio de sua estrutura política e no 

subconsciente dos seus habitantes, as reais intencionalidades desse “novo”, acabam em alguns 

momentos, passando despercebidas. 

As considerações até aqui destacadas se tratam apenas da ponta de um iceberg, ainda 

mais complexo e abrangente, que compõem a seara de pesquisa envolvendo o ensino de 

História. Sendo assim, o que se propôs ao longo desse capítulo foi a apresentação de alguns 

aspectos pertinentes ao contexto curricular e sobre as vicissitudes de programas que afetam a 

produção e distribuição didática no país. 

É no interior desse cenário de conexão entre a comunidade disciplinar do 

Ensino de História - que se desenvolve fortemente no interior do fomento à 

pesquisa sobre o livro didático e sobre o PNLD - e as ações fomentadas pelo 

Estado atravessadas pelas tensões e interesses do mercado editorial - que visa 

o acesso às polpudas e crescentes  cifras liberadas pelos processos de compra 

de livros didáticos - que podemos dizer que a face do livro didático brasileiro 

se transforma e se conecta, progressivamente, a contornos singulares 

envolvendo a discussão sobre currículos e programas de História (ALMEIDA; 

MIRANDA, 2020, p. 17-18). 

Tendo em vista tais dimensões, as próximas etapas da pesquisa buscarão de forma mais 

empírica, analisar como estas transformações são concebidas no corpo das obras didáticas, 

tendo como fonte, a 1° edição/2013, da coleção História Sociedade & Cidadania, a 2ª 

edição/2016, da coleção História Sociedade & Cidadania e a 1° edição/2020, da coleção 

Multiversos: ciências humanas: sociedade, natureza e sustentabilidade, sendo essa uma das 

propostas mais recentes da FTD educação, para o novo cenário do Ensino Médio. 
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2. ENTRE EDITAIS E CONTRASTES AVALIATIVOS 

O primeiro capítulo do presente trabalho, se debruçou de maneira mais intrínseca aos 

aspectos que destacam como o espaço educacional do nosso país se demonstrou 

ambientalmente atravessado por descontinuidades políticas, que acabam espelhando, como 

essas mudanças governamentais afetaram espaços cruciais da educação, destinados a 

distribuição de materiais didáticos, além das formas como o ensino é planejado através do 

currículo. Configurando-se assim, como uma proposta mais aberta e que pretende colocar o 

leitor a par das disputas e continuidades que permeiam a educação, sobretudo quando se trata 

de temáticas que afetam o ensino.  

O caráter comparativo, salientado nas propostas preliminares que objetivam este 

trabalho torna-se mais acentuado a partir do presente capítulo. Iniciando-se tal processo a partir 

da análise dos Editais do PNLD – destinados ao Ensino Médio, dos respectivos anos de 2015, 

2018 e 2021. Editais, que se materializam como programas que fazem parte do âmago dos 

processos que modificaram a estrutura e aplicação curricular brasileira. 

Ao submete-los ao exercício de comparação sobretudo dos componentes formadores 

das estruturas presentes no edital, o que se observa é que o edital de 2021, apresenta uma 

vertiginosa mudança em relação aos seus antepassados. Marca que reflete em grande medida o 

impacto causado pelo caráter normativo da BNCC e das propostas atreladas a Reforma do 

Ensino Médio. 

Para entender como o livro didático de História organiza, seleciona, apresenta, o 

currículo/conteúdo, sua estrutura, suas metodologias e alguns de seus temas contemporâneos 

torna-se fundamental a investigação do aparato avaliativo, que precede a sua distribuição. 

Observando a posição em que os itens dos editais estão dispostos, podemos aferir 

algumas observações preliminares a respeito destes arranjos. Nos cinco primeiros itens dos 

respectivos editais podemos encontrar informações mais gerais que exibem objetivos a serem 

alcançados, prazos a cumprir além de quais são os tipos de obras que deverão ser atendidas 

pelas editoras inscritas no PNLD. Na Tabela 1, apresenta-se a nomenclatura dos cinco primeiros 

itens de cada edital e quantas páginas estes ocupam em seus documentos: 
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Tabela 1 - Nomenclatura dos cinco primeiros itens de cada edital analisado 

PNLD 2015 (5 páginas) PNLD 2018 (6 páginas) PNLD 2021 (17 páginas) 

1. Do Objeto 1. Do Objeto 
1. Do Objeto 

 

2. Dos Prazos 2. Dos Prazos 

2. Das Características 

das Obras 

 

3. Das Obras Didáticas 
3. Das Características das 

Obras Didáticas 

3. Da Acessibilidade 

 

4. Da Características das 

Obras 

4. Das Condições de 

Participação 

 

4. Das Condições de 

Participação 

 

5. Das Condições de 

Participação 
5. Da Etapa de Inscrição 5. Dos Prazos de Inscrição 

Fonte: Editais do Programa Nacional do Livro e do Material Didático, 2015; 2018 e 2021. 

Nota-se que as mudanças referentes aos editais de 2015 e 2018 são de teor menos 

expressivo sinalizando uma continuidade existente entre os dois primeiros documentos 

averiguados. Aonde apenas o item 3 e 4 do PNLD de 2015 se aglutinam formando o item 4 do 

PNLD de 2018. Já o PNLD 2021 além de alterar a posição de itens já existentes, modifica 

profundamente aquele que apresenta maior relevância sobre como os conteúdos devem ser 

divididos. 

A superioridade de páginas presente no último edital, destacado na Tabela 1, não se 

limitam aos itens nela citados, configura-se como marca presente por todo o arquivo. Esta 

característica poderia ser respaldada pela máxima da incorporação de novos requisitos que 

estariam se adaptando ao fluxo das necessidades que a educação contemporânea demanda, 

como por exemplo: a aplicação de maior acessibilidade a essas obras; adaptação as novas 

tecnologias do mundo digital ou até mesmo as atualizações que se aplicam a documentos como 

a Lei Nº 9.394, de 20 de Dezembro de 1996 (LDB). No entanto, o que se verifica para além 

disso, é que esse aumento recai prioritariamente sobre as novas demandas das obras didáticas. 

Com a homologação da BNCC em 2018, o que deveria ser um conjunto de habilidades e 



27 

 

competências desenvolvidas pelo aluno ao longo da educação básica, tornou-se um amontoado 

de matérias ditando o que deve ser aplicado a educação básica. 

Ainda se utilizando da Tabela 1, podemos perceber que o item 2, referente aos prazos, 

tanto nos editais de 2018 e 2015, assim como em versões mais antigas, se modifica no edital 

2021, dando lugar a um tópico que só era tratado posteriormente. O tópico denominado - Das 

Características das Obras- ultrapassa o de informações de prazos, afim de se intensificar a 

nova proposta estabelecida pela BNCC. Se nos dois primeiros editais tínhamos como 

características das obras, a avaliação das obras didáticas para os componentes curriculares de 

Língua Portuguesa, Matemática, História, Geografia, Física, Química, Biologia, Língua 

Estrangeira Moderna (Inglês), Língua Estrangeira Moderna (Espanhol), Sociologia, Filosofia e 

Arte, destinadas aos estudantes e professores do ensino médio; aonde “3.1.1. Cada obra 

didática constitui-se como uma proposta pedagógica única para o ensino e aprendizagem de 

um dos componentes curriculares referidos no subitem 3.111 ao longo dos três anos desse nível 

de ensino” (PNLD, 2018, p. 1). O que encontramos sobre as linhas do PNLD 2021 são arranjos 

que exprimem uma proposta substancialmente complexa, que parte da ampliação sobre o que é 

entendido como material didático.  

Embora os novos materiais sejam divididos ao longo de cinco objetos, como está 

exposto na Tabela 2: 

Tabela 2 - Divisão entre os cinco objetos do conhecimento propostos pela BNCC 

Das Características das Obras Objeto 

Obras Didáticas de Projetos Integradores e de Projeto de Vida destinadas aos 

estudantes e professores do ensino médio 

1 

Obras Didáticas por Áreas do Conhecimento e Obras Didáticas Específicas 

destinadas aos estudantes e professores do ensino médio 

2 

Obras de Formação Continuada destinadas aos professores e à equipe gestora 

das escolas públicas de ensino médio 

3 

Recursos Digitais 4 

Obras Literárias 5 

Fonte: Edital do Programa Nacional do Livro e do Material Didático, 2021. 

                                                           
11 A referência utilizada se configura de forma idêntica nos respectivos editais do PNLD de 2015 e 2018, alterando 

apenas a numeração de seus itens e subitens. 
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Toda a estrutura do PNLD 2021, acaba por amparar a proposta de integração entre estes 

objetos, sobretudo a relação obrigatória que os dois primeiros devem possuir. Em seu Guia12 

2021, torna-se destacado que: 

Tais obras são marcadas pelo ineditismo e atravessadas por diferentes e 

complexas demandas pedagógicas e políticas. Os desafios são muitos e dar 

conta deles é tarefa árdua e não se trata apenas do ineditismo – salutar e bem-

vindo – da proposta dessas obras, mas também dos velhos problemas que o 

Novo Ensino Médio precisa enfrentar. As referidas obras compõem o Objeto 

2 do Programa Nacional do Livro e do Material Didático (PNLD), de 2021, e 

foram propostas com o objetivo de atender às exigências do Novo Ensino 

Médio e não estão sobrepostas às obras de Projetos Integradores e Projetos de 

Vida (Objeto 01), que também se farão presentes nas escolas (BRSASIL, 

2021, p. 21). 

Assim como já vinha sendo exposto em outros documentos ligados a proposta da 

Reforma do Ensino Médio, o Guia do PNLD 2021 enfatiza que, o enfrentamento dos velhos 

problemas do Ensino Médio venham a ser superados a partir de uma “não sobreposição”, 

condicionando as obras didáticas específicas a uma proposta de integração maior para com os 

outros objetos. Mas até que ponto esta integração seria a solução para o problema de um ensino 

Médio “defasado”? 

Ainda sobre as características que compõem os tópicos gerais destes editais, podemos 

encontrar modificações que acabam omitindo determinadas informações, que só podem ser 

acessadas através da busca por outros documentos. Esse é um caso que pode ser observado a 

partir do tópico referente ao processo de avaliação pedagógica13. Aonde temos de forma 

bastante clara, nos dois primeiros editais, quais indivíduos e instituições podem participar deste 

processo, que anteriormente eram amparados pelo Decreto nº 7.084/10, que condicionava “a 

Avaliação Pedagógica, as instituições públicas de educação superior constituirão equipes 

técnicas formadas por professores do seu quadro funcional, professores convidados de outras 

instituições de ensino superior e professores da rede pública de ensino” (BRASIL, 2010). A 

descrição que antes era exposta nas linhas dos Editais do PNLD, acaba sendo substituída pela 

simples exposição de concordância com o Decreto n° 9.099/2017, que veio a substituir o de 

2010. Ressalto que esta revogação constitucional já foi citada anteriormente, no presente 

trabalho14, evidenciando como essa modificação fez com que as políticas públicas educacionais 

                                                           
12 O Guia de Livros Didáticos é o documento que expressa o resultado da avaliação pedagógica das obras aprovadas 

e apresenta uma resenha de cada coleção ou livro, especificando suas principais características, limitações e 

potencialidades para o uso em sala de aula, de modo que o/a professor/a possa realizar a escolha da obra que 

melhor responde às necessidades e condições do seu contexto escolar. 
13 Este tópico ocupa o número 7.4 no edital 2015; 6.4 no edital 2018 e 8 no edital 2021. 
14 A menção aqui destacada, pode ser encontrada nos parágrafos finais do subcapítulo 2.2 (O PNLD e a sua 

construção na avaliação e distribuição do currículo didatizado.  
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inclinassem os seus interesses a uma perspectiva ligada ao viés tecnicista e individualista, 

aspectos que evidenciam uma postura neoliberal. 

A incongruência que surge a partir de tal observação, provoca questionamentos 

significantes, sobre o que pretende se mostrar explicito e o que desejas que ocupe uma posição 

subjacente, nos documentos que estabelecem a forma avaliativa e os processos pelos quais os 

livros didáticos serão analisados. A final de contas, estamos falando dos indivíduos que irão 

avaliar as obras didáticas inscritas no PNLD, sendo assim uma informação de extrema 

relevância, que no edital destinado ao ano de 2021 acaba se tornando menos explicita. 

Tais características compõem um quadro reflexivo sobre alguns dos aspectos mais 

gerais, que se aplicam ao contexto de mudanças que afetam programas governamentais 

importantes, nesse caso em análise, o PNLD. Ao afunilarmos nossa análise a uma proximidade 

maior em relação aos Princípios e critérios para a avaliação de obras didáticas destinadas ao 

ensino médio15, podemos perceber que em todos os três editais analisados, existe um parecer 

sobre como deve ser trabalhado o fenômeno escolar da “cultura juvenil”. Vejamos quais 

informações podemos extrair a respeito desse conceito. 

Seguindo a sua agenda substancialmente inclinada ao caráter neoliberal, as mudanças 

propostas orientam-se por um conjunto de documentos legais produzidos pelo Ministério da 

Educação e pelo Conselho Nacional de Educação em 2017 e 2018, entre eles a Lei nº 

13.415/2017, que altera a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), as Diretrizes 

Curriculares Nacionais do Ensino Médio, a Base Nacional Comum Curricular e os Referenciais 

Curriculares para Elaboração de Itinerários Formativos, que influenciam o PNLD 2021, a 

assumir princípios e critérios avaliativos, que colocam a cultura juvenil, como o seu reflexo na 

busca por um Ensino Médio cada vez mais atrelado ao mundo do trabalho, salientando que: 

Outro diferencial importante dessa reformulação do ensino médio é o 

posicionamento do estudante no centro do processo de ensino e aprendizagem. 

A intenção é assegurar que a escola se organize de forma a acolher as culturas 

juvenis e os estudantes em suas singularidades e pluralidades, respeitando os 

seus direitos e considerando suas diferentes características, interesses, ritmos, 

aspirações e papeis sociais. O propósito também é promover o 

desenvolvimento integral desses jovens, contemplando as dimensões 

intelectual, física, social, emocional e cultural, promovendo assim uma 

formação para resolver demandas complexas do cotidiano, exercer a cidadania 

e atuar no mundo do trabalho (BRASIL, 2021, p. 50). 

                                                           
15 A abordagem deste tópico é realizada a partir do Anexo III, em todos os editais que estão em análise do 

PNLD. 
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Associados a este fenômeno, também encontramos palavras como flexibilização, 

autonomia, o protagonismo e a responsabilidade, todas elas inteiramente ligadas a uma proposta 

de se apresentar o “novo”, sempre se referindo a uma espécie de “modelo” pelo qual a cultura 

juvenil seria melhor apurada. Ao passo em que tais manifestações são constantemente 

associadas, existe um evento, que mais uma vez é pertinente na vida de todos os indivíduos que 

estão inseridos na etapa do ensino médio, mas que nesse momento de ressaltar a importância 

da condição juvenil, encontra-se cada vez menos análogo a este fenômeno. Esse é o caso das 

menções a uma continuação dos estudos, ou seja, das aspirações que o edital comporta sobre o 

ingresso do estudante ao ensino superior. Ainda sobre as linhas que compõem o Anexo III, dos 

respectivos editais 2021; 2018 e 2015, referenciando a citação acima, podemos perceber que ao 

descrever as suas visões sobre o que se configura como condição juvenil, o PNLD 2021 enfatiza 

onde quer chegar com essa reformulação priorizando então uma formação para resolver 

demandas complexas do cotidiano, exercer a cidadania e atuar no mundo do trabalho.  

Enquanto no PNLD 2018, em momentos similares aos que foram encontrados 

informação sobre as projeções que a condição juvenil deve alcançar, temos que  

assim, a escolarização do jovem deve organizar-se como um processo 

intercultural de formação pessoal e de (re) construção de conhecimentos 

socialmente relevantes, tanto para a participação cidadã na vida pública, 

quanto para a inserção no mundo do trabalho e no prosseguimento dos estudos 

(BRASIL, 2018, p. 30).  

 

Com uma perspectiva similar ao que se tem no edital acima citado, o PNLD 2015, além 

de ressaltar a importância dessas três ações destacadas, enfatiza a importância de: 

superar duas tendências tradicionais do ensino médio: de um lado, a 

preocupação praticamente exclusiva com o prosseguimento nos estudos e, por 

consequência, com o sucesso no vestibular; de outro, o distanciamento 

crescente das culturas juvenis e da realidade mais imediata e concreta do 

aluno, principalmente o de camadas populares. A atenção ao mundo do 

trabalho e ao exercício da cidadania — sem prejuízo da perspectiva do 

prosseguimento nos estudos — assim como o empenho em considerar o 

contexto cultural do aluno como parte indissociável do trabalho pedagógico, 

pretendem, portanto, abrir para professores e alunos do ensino médio 

horizontes e caminhos para um ensino-aprendizagem mais significativo e 

emancipador, voltado para o desenvolvimento do pensamento crítico e da 

autonomia (BRASIL, 2015, p. 38). 

Podemos perceber que a preocupação para com o futuro do aluno se mostrava 

atravessada por desafios que colocavam em “pé de igualdade” uma triangulação importante 

entre o desenvolvimento da cidadania, as aptidões ao mundo do trabalho e a sua progressão 

educativa. Entretanto, quando essas mesmas estruturas são colocadas em evidência e 



31 

 

confrontadas a partir de uma perspectiva de mudanças que afetam princípios e critérios para a 

avaliação dos livros didáticos, percebemos o quanto é evidente, muitos dos, apontamentos 

destacados pelos autores citados no decorrer do primeiro capítulo deste trabalho - que enfatizam 

como o cenário educacional é repleto de disputas sobre aquilo que é ensinado (currículo) e de 

como esse espaço da sociedade acaba sendo afetado a partir das mudanças políticas que ocorrem 

no país. 

É importante destacar que a análise realizada, não pretende endeusar as políticas 

educacionais que afetam o PNLD e os livros didáticos, anteriores a REM. O ponto aonde se 

quer chegar com esta pesquisa é o de apresentar aonde o conhecimento histórico ficou alocado, 

mediante tal contexto de disputas e mudanças. 

Se debruçarmos essa nossa pesquisa a disposição que comporta as informações sobre 

Princípios e critérios de avaliação para a área de Ciências Humanas (e Sociais Aplicadas)16, 

que nesta pesquisa, configura-se como o espaço de maior pertinência, dado a sua proximidade 

com a análise do conhecimento histórico. Podemos perceber mais uma vez a constante 

conformidade entre os Editais do PNLD de 2015 e 2018 e a expressiva descontinuidade em 

relação aquele que ocupa a posição de mais recente, entre os documentos analisados. 

Descontinuidade essa, que neste momento reflete em grande medida os desafios que os novos 

materiais didáticos aplicam a vida profissional do docente. 

Se observarmos a estruturação desse tópico nos dois primeiros editais, encontramos em 

primeiro lugar, uma espécie de resumo, que explicita os objetivos comuns a serem alcançados 

pela área do conhecimento de Ciências Humanas. Neste pequeno, mas importante parágrafo 

está destacado quais são as disciplinas que fazem parte desta área e como deve se prosseguir a 

aplicação dela, sendo destacado que:  

Conceitos como relações sociais, natureza, trabalho, cultura, território, espaço 

e tempo são elementos estruturadores desses componentes curriculares e 

atuam como corpo conceitual aglutinador dos estudos da área. Esses conceitos 

constituem ferramentas de trabalho para a análise dos contextos sócio-

históricos, bem como para a compreensão das experiências pessoais, 

familiares e sociais dos estudantes, a partir da contribuição específica de cada 

um dos componentes curriculares que a compõem. A existência das áreas de 

ensino e a articulação entre essas não significa, no entanto, a negação das 

especificidades dos componentes curriculares; antes, realça a importância da 

contribuição que cada um pode oferecer para a compreensão dos fenômenos 

sociais e dos grandes temas emergentes da sociedade (BRASIL, 2018, p. 42). 

                                                           
16 As informações sobre essa seção podem ser encontradas nos respectivos editais a partir das páginas: 49 do 

PNLD 2015; 42 do PNLD 2018 e 83 do PNLD 2021. 
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Em seguida, subdivisões para o tópico são formadas por condições que pretendem ser 

alcançadas pelo estudante ao longo do Ensino Médio. Torna-se explicito ao folheá-las, como 

as condições, reiteram a proposta apresentada na citação acima. Apresentando uma orientação 

que ressalta a importância da articulação entre as disciplinas, mas que também entende os 

perigos que a falta de uma especificidade, pode acabar gerando fragilidades para a educação. A 

partir disso, é apresentado resumos particulares a cada uma das disciplinas que compõem a 

Área das Ciências Humanas, no que tange a disciplina de história, por exemplo, é destacado a 

importância em buscar “superar métodos e práticas pautados na memorização, no verbalismo e 

na expectativa de dar conta de um vasto repositório de conteúdos factuais; avançando para além 

da chamada “falsa renovação” que apenas dá nova roupagem a antigas e obsoletas práticas, com 

a incorporação superficial de diferentes linguagens”(BRASIL, 2018, p. 43). 

Após os resumos particulares, mencionados brevemente acima, apresentava-se os 

Critérios eliminatórios específicos, aonde cada disciplina possui os seus critérios, 

especificidades estas que as tornavam únicas e detentoras de uma propriedade científica 

aplicada a realidade escolar, são exemplos destes critérios17: 

a. utiliza a intensa produção de conhecimento nas áreas da História e da 

Pedagogia, elaborada nos últimos anos, considerando-a efetivamente como 

ponto de reflexão e de discussão no conjunto da abordagem; (...) r. está isenta 

de simplificações explicativas e/ou generalizações indevidas que 

comprometam a qualidade da abordagem histórica e a noção de sujeito 

histórico; (...)v. concede espaço para a aproximação dos conteúdos ao 

cotidiano dos estudantes, dialogando com os aspectos relacionados ao mundo 

e à cultura juvenil, não só nas atividades, mas também no texto principal e nos 

textos complementares, de modo a valorizar a presença dos jovens nos 

processos históricos (BRASIL, 2018, p. 46-47). 

Todas estas divisões, que faziam parte dos Princípios e critérios de avaliação para a 

área de Ciências Humanas, nos PNLD de 2018 e 2015, corroboravam não apenas com a 

mobilização do conhecimento histórico nas obras didáticas; os critérios e especificidades 

também contribuíam para a compreensão dos processos de produção desse conhecimento. Ou 

seja, como cada disciplina constitui as suas particularidades e como este fenômeno perpetua a 

importância de cada uma delas. Nesse sentindo, podemos dizer que, ao mesmo tempo em que 

o PNLD realizava a sua listagem de critérios e rigores a serem seguidos, ela acabava se 

                                                           
17 A citação para estes critérios foi retirada do edital do PNLD 2018, mas essência da ideia também é encontrada 

no edital do PNLD 2015. 
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mostrando como um reflexo do que cada disciplina poderia gerar no espaço da educação básica, 

apresentando os seus valores e afirmando a sua relevância. 

Quando a observação é realizada no mesmo espaço de análise no edital de 2021, torna-

se visível que o caráter normativo sobre o qual os princípios e critérios são fundamentados. A 

final de contas o próprio documento normativo da BNCC provocou este fenômeno por variados 

espaços da educação. No entanto, o que se encontra omitido é justamente as características 

mencionadas no parágrafo anterior, de um documento preocupado em apresentar um material 

didático com disciplinas que se articulam para alcançar os objetivos do ensino médio, mas que 

também não perdem as suas individualidades que as definem como insubstituíveis. 

3. COM QUAL FINALIDADE SE CONTA UMA HISTÓRIA? 

 

Os dois primeiros tópicos abordam o processo de reformas curriculares com ênfase, ao 

componente História, enfatizando as caraterísticas que ressaltam as disputas que estão 

envolvidas no espaço curricular e aplicado uma análise que evidencia mudanças expressivas no 

corpo do Programa Nacional do Livro e do Material Didático (PNLD), a pesquisa, por fim, 

tende a focalizar aspectos estruturais e adversativos sobre o livro didático de História, a partir 

da coleção “História sociedade e cidadania” e a recente coleção “Multiversos”, ambas 

produzidas pela editora FTD e desenvolvidas pela autoria de Alfredo Boulos Júnior, destinadas 

ao Ensino Médio, sendo que essas coleções desde os seus respectivos lançamentos, ocuparam 

espaços importantes no cenário dos livros didáticos no Brasil. A partir do levantamento dos 

dados presentes nas mencionadas coleções, a pesquisa busca entender como o livro didático 

tem apresentado o conhecimento histórico, com base na sua organização e estruturação, como 

tais materiais tem refletido a luz da sua linguagem própria, as condições de mudança que afetam 

a forma como o ensino de História é aplicado a estes materiais. 

Ao optar pelo Livro didático de História como objeto de estudo para esta pesquisa, é 

necessário destaca-lo não apenas como uma ferramenta cotidiana vista como um conhecimento 

pronto e acabado ou reproduzido por saberes científicos acadêmicos que sofrem uma incansável 

tendência à repetição corriqueira do conhecimento. O livro didático, além do diálogo com a 

ciência de referência, atende a demandas sociais e pedagógicas diversas, como as políticas 

educacionais públicas, as expectativas sociais de uma formação cidadã, o currículo escolar, a 

metodologia de ensino‐aprendizagem, o mercado editorial, dentre outras (MUNAKATA, 

1998). São estes fatores que implicam em uma abordagem que coloca este objeto de estudo, em 
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uma esfera de análise que perpassa o ambiente das salas de aula e que conduz a reflexões 

expressivas sobre o cenário educacional e o que se almeja sobre as disciplinas que o compõem. 

Desta forma, a parte final desta pesquisa se propõe a identificar como o livro didático 

de História seleciona, organiza, apresenta, o currículo/ conteúdo do componente de História.  

Para tanto, torna-se importante enfatizar alguns objetivos específicos que reiteram as 

propostas estabelecidas no alvorecer dessa pesquisa: Analisar os elementos teórico-

metodológicos apresentados na construção de algumas seções, com o propósito de captar quais 

objetivos, as obras didáticas em questão, pretendem alcançar; - Identificar as abordagens 

históricas escolhidas pelo autor na elaboração das narrativas dos temas. 

Para tanto, foi necessária a análise do objeto desta pesquisa, que são as coleções de 

livros didáticos: História, sociedade & cidadania e a coleção Multiversos de Alfredo Boulos 

Júnior, destinada aos anos do ensino médio. Se na trajetória cronológica da editora FTD, 

existisse uma continuidade da coleção: História, sociedade & cidadania – após a versão 

publicada em 2018 -, sem sombra de dúvidas, esta seria a versão escolhida para compor o posto 

de terceiro objeto analisado. No entanto, acredito que o impacto causado nas políticas públicas 

que acabaram consolidando propostas substancialmente diferentes para os programas 

governamentais, sinalizaram para as editoras uma necessidade de ruptura com as antigas 

nomenclaturas que faziam parte de longos anos de distribuição didática no país. Por causa deste 

efeito, a coleção Multiversos é quem ocupa o posto de terceiro objeto analisado, por possuir em 

sua estrutura, a nova arquitetura curricular – que agora possui seis volumes do Livro do 

Estudante (LE), sem possuir uma ordem específica de utilização18. 

A pesquisa teve como base a análise de coleções que mostraram números elevados na 

sua distribuição pelo Programa Nacional do Livro Didático (PNLD). Isso não significa que 

outras coleções tenham sido ignoradas, mas a escolha de coleções com maior presença nas 

escolas públicas brasileiras pode avaliar de forma mais próxima ao que é considerado adequado 

pelo PNLD. A análise da coleção possibilitou a identificação de como os conteúdos e estruturas 

são concebidos, permitindo observar como os livros didáticos de História auxiliam na 

construção do conhecimento histórico por alunos e professores atualmente. 

                                                           
18 Estas informações podem ser encontradas no site da editora FTD, na guia destinada a apresentação de 

informações mais gerais sobre a coleção Multiversos. Disponível em:< https://pnld.ftd.com.br/ensino-

medio/ciencias-humanas-e-sociais-aplicadas/multiversos-ciencias-humanas/>. 
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3.1 Disposição e perspectiva histórica da coleção história, sociedade e cidadania 

A coleção História, sociedade e cidadania de Alfredo Boulos Júnior foi escolhida para 

esta pesquisa por ser uma das coleções aprovadas pelo PNLD mais distribuída entre os anos de 

seu lançamento (2015) e o ano de 2020, período este, atravessado por disputas políticas 

expressivas no cenário educacional brasileiro e que refletem em grande medida os desafios 

curriculares que são apontados no primeiro capítulos da presente pesquisa. Este fator, portanto, 

reflete uma possível preferência dos profissionais de História, deste nível de escolarização, por 

uma coleção a tais moldes. Para além disso, sua aprovação diante dos critérios estabelecidos 

pelo PNLD, propõe que é um objeto de fundamental importância para nosso estudo a respeito 

do livro didático enquanto aliado na construção do conhecimento histórico. 

Ao observarmos a forma como é estruturada esta coleção e a maneira como é aplicada 

a abordagem histórica, torna-se nítido a inevitável ligação entre a História Geral e a História do 

Brasil, visto que, a cronologia que dá suporte à organização dos conteúdos da coleção, baseia-

se nas narrativas da História integrada, que é, conforme Caimi, (2014, p. 132): 

A tentativa de estudar articuladamente e processualmente os conteúdos 

relativos à história mundial e à história do Brasil, tratando de diferentes 

sociedades e espacialidades num mesmo tempo cronológico. Assim, em tese, 

a história do Brasil deixa de ser trabalhada separadamente da história mundial, 

sendo incorporada na linha evolutiva ocidental. 

A estrutura dos livros didáticos no Brasil tem cada vez mais adotando a abordagem da 

História integrada, abandonando a estrutura curricular tradicional que separava a História 

mundial da História do Brasil. Este tipo de divisão curricular tem sido percebido principalmente 

nas últimas décadas, tal proposta se origina da reflexão sobre o conjunto diversificado de 

processos em andamento no mundo contemporâneo, que afetam a todos, direta ou indiretamente 

(CAIMI, 2014, p. 133-134). A partir de tais considerações, o primeiro ponto que gostaria de 

trabalhar é o da abordagem histórica escolhida pelo autor na elaboração da narrativa dos 

temas. Esta forma de se trabalhar a história nos livros didáticos, ocupa variados espaços das 

recentes políticas públicas atreladas a REM. No entanto, ao analisarmos as duas coleções 

História, Sociedade & Cidadania (Aprovadas pelos PNLD’s 2015 e 2018), pode-se constatar 

que esta já se configurava como uma estruturação presente nas obras didáticas. Com base na 

pesquisa realizada, percebeu-se que a integração dos conteúdos está presente em todos os 

volumes analisados. 
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A coleção estrutura-se em unidades gerais como forma de divisão cronológica inserindo 

a História do Brasil em meio aos conteúdos, muitas vezes entre capítulos/subitens que 

complementam ou a entrelaçam à História geral. Tal prática integrada torna-se ainda mais 

expressiva a partir dos volumes destinados ao 2° Ano do Ensino Médio, aonde após os estudos 

sobre a idade média, o chamado quinhentismo torna as relações entre Brasil e as demais regiões 

do mundo mais frequentes. 

Se estas coleções forem analisadas separadamente, para que posteriormente vejamos um 

quadro mais geral sobre elas, temos na primeira coleção19: 

O volume do 1° Ano do ensino médio estruturado em – 288 páginas – 4 unidades – 17 

capítulos: Técnicas, tecnologias e vida social: História, tempo e cultura; A aventura humana; 

Cidades: passado e Presente: Mesopotâmia; África antiga: Egito e Núbia; Hebreus, fenícios e 

persas; A China antiga; Democracia: passado e presente: O mundo grego e a democracia; 

Cultura, religião e arte grega; Roma antiga; O Império Romano; A crise de Roma e o Império 

Bizantino; Diversidade: o respeito à diferença: Os francos; Feudalismo europeu: gestão e crise; 

Tempos de reis e poderosos e impérios extensos; Civilização árabe-muçulmana; Formações 

políticas africanas; China medieval.  

Nota-se que apesar de ser encontrado no interior de seus capítulos, a prática de 

integração mencionada anteriormente, a nomenclatura dos capítulos destinados ao primeiro 

ano, ainda estão marcadamente ligados a história global. Talvez esta estruturação tenha 

contribuído para que posteriormente os reformadores curriculares brasileiros, considerassem 

que as coleções da segunda metade da década passada estavam desalinhadas com as propostas 

curriculares que nesta mesma época estavam se tornando cada vez mais estruturadas. No 

entanto, esta pode ser uma aferição bastante tênue, devido ao fato de que ao folearmos o interior 

das unidades que compõem a obra percebermos que a integração está sim, distribuída pelos 

espaços que possibilitam a sua acomodação. A ocorrência do fenômeno de integração se 

relaciona inúmeras vezes com o exercício de ligação entre passado e presente20, ao longo de 

todo o volume, recebendo destaque as seções denominadas, a saber: Debatendo e concluindo 

encontradas ao final de cada unidade, revisando os conceitos e estabelecendo relações entre o 

passado e o presente. 

                                                           
19 1° Edição/2013, da coleção História Sociedade & Cidadania, aprovada pelo PNLD para ser usada nos anos de 

2015 a 2017. 
20 Exercício, que desempenha a síntese da importância Histórica, dentro e fora da sala de aula. 



37 

 

O volume destinado ao 2° Ano do ensino médio está distribuído por - 288 páginas – 4 

unidades – 16 capítulos: Nós e os outros: a questão do etnocentrismo: Renascimento e reformas 

religiosas; América indígena; Povos indígenas no Brasil; Colonizações: espanhóis e ingleses na 

América; Diversidade e pluralismo cultural: A América portuguesa e a presença holandesa; 

Africanos no Brasil: dominação e resistência; Expansão e ouro na América portuguesa; 

Cidadania: passado e presente: A Revolução Inglesa e a Revolução Industrial; Iluminismo e a 

formação dos Estados Unidos; A Revolução Francesa e a Era Napoleônica; Terra e liberdade: 

Independências: Haiti e América espanhola; Emancipação política do Brasil; O reinado de Dom 

Pedro I: uma cidadania limitada; Regências: a unidade ameaçada; Modernização, mão de obra 

e guerra no Segundo Reinado; Abolição e República. 

A partir da observação dos componentes que fazem parte da estruturação deste volume, 

podemos perceber que a nomenclatura agora se encontra mesclada entre temas da História 

global e do Brasil. Outro fator que atribui significativa importância, se trata de como esta 

história do Brasil é inicialmente apresentada. Aonde invés de se atribuir o início da nossa 

história apenas a partir da chegada dos portugueses, encontramos no terceiro capítulo (Povos 

indígenas no Brasil), uma imersão histórico-cultural que coloca os povos originários no centro 

das reflexões que retomam as temáticas sobre os primeiros contatos. 

O último volume, destinado aqueles que já estão em fase de conclusão da educação 

básica, apresenta para o 3° ano do ensino médio - 288 páginas – 4 unidades – 13 capítulos: 

Resistência à dominação: Industrialização e imperialismo; A Primeira Guerra Mundial e a 

Revolução Russa; Primeira República: dominação e resistência; Propaganda política, esporte e 

cinema: A Grande Depressão, o fascismo e o nazismo; Segunda Guerra Mundial; A Era Vargas; 

A Guerra Fria; Movimentos sociais: passado e presente: Independências: África e Ásia; O 

socialismo real; De Dutra a Jango: uma experiência democrática; O regime militar; Meio 

ambiente e saúde: O fim do bloco soviético e a nova ordem mundial; O Brasil na nova ordem 

mundial.  

O conteúdo encontra-se bem mais dividido do que nos demais volumes, evidenciando 

com total clareza a História integrada, sendo posto vários temas da História do Brasil para cada 

Unidade a ser trabalhada. As unidades deste volume assim estão divididas: Unidade I – 

Resistência à dominação; Unidade II – Propaganda política esporte e cinema; Unidade III – 

Movimentos sociais: passado e presente; Unidade IV – Meio ambiente e saúde.  
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Inicia-se na Unidade 1 no capítulo 3 tratando-se da Primeira República e seus 

movimentos de dominação e resistência, respectivamente. Logo a História do Brasil volta a ser 

trabalhada no capítulo 6 da Unidade 2 com o tema Era Vargas, posto entre a Segunda guerra 

mundial e a Guerra fria. Em meio a História geral contemporânea, insere-se ainda na Unidade 

3 no capítulo 10 a experiência democrática dos anos 1945 a 1964, ligando-se à Guerra fria em 

vários momentos do tema, além do capítulo 11 que aborda o período de ditadura militar 

brasileira. O conteúdo da História nacional é encerrado na Unidade 4, no capítulo 13 com o 

Brasil na nova Ordem mundial, passando pelos governos brasileiros desde a redemocratização 

até o governo da presidente Dilma Rousseff, sendo praticamente impossível não integrar os 

temas em pleno processo de globalização. 

A partir das informações até aqui expostas, podemos perceber que, a proposta da coleção 

não é de frustrar a formação de um conhecimento integrado e que recorrentemente realiza 

reflexões com o tempo presente. Trata-se de uma proposta que apresenta uma ordem didática 

na sua aplicação, sendo ela desenvolvida de forma gradual, afim de não se comprometer as 

noções de tempo e espaço desenvolvidas pelo aluno durante sua formação. 

Ao submetermos a segunda coleção21 a uma análise que vise a exposição de como é 

trabalhado os processos históricos da coleção, pode-se observar que o autor busca trabalhar a 

primeira metade da coleção através de uma abordagem com teor mais cultural, enquanto em 

sua segunda metade fica explicito a atenção para uma abordagem política-administrativa. 

Ambas são trabalhadas de forma explícita, No entanto, é importante destacar que nenhuma das 

abordagens é deixada de lado. Pelo contrário, cada uma é tratada com maior veemência, sendo 

explorada de acordo com a necessidade do tema que está sendo trabalhado. 

Como já foi mencionado, a abordagem cultural se encontra mais presente a partir dos 

primeiros capítulos que compõem a coleção, este processo pode ser exemplificado ao ser 

apresentado conteúdos referentes aos conceitos de cultura, patrimônio e tempo, logo em seu 

primeiro capítulo, de modo a enfatizar ao aluno a importância do patrimônio cultural, 

relativizando-o cada sociedade que o produz. O autor destina 13 páginas de conteúdo 

excepcionais para a aprendizagem do educando a respeito dos conceitos mencionados acima. 

Isso sinaliza uma preocupação da coleção em didatizar para o aluno a forma como estas 

temáticas devem ser cuidadosamente trabalhadas, logo nas suas primeiras páginas. Trazendo 

                                                           
21 2° Edição/2016, da coleção História Sociedade & Cidadania, aprovada pelo PNLD para ser usada nos anos de 

2018 a 2020. 
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tal exercício para uma perspectiva que introduza a História do Brasil, podemos encontrar no 

segundo capítulo do seu primeiro volume, uma abordagem que relaciona o processo de 

povoação da América com as descobertas arqueológicas encontradas no nosso território 

(Subtema 7). A exemplo, os estudos realizados pela pesquisadora Niède Guidon, em São 

Raimundo Nonato. 

No volume do 2º ano, encontramos em seu primeiro capítulo, uma retomada mais 

expressiva a respeito da abordagem cultural, alinhada aqui a reflexões que colocam os povos 

americanos em posição de destaque. Nota-se que diferentemente de outros trabalhos didáticos 

mais antigos, aonde os povos autóctones do continente só vinham a ser apresentados nos 

conteúdos a partir de seu contato com a figura dos europeus no contexto colonial. Neste 

capítulo, estas comunidades recebem uma atenção antecipada, conferindo assim, importância 

ao se trabalhar estas temáticas. 

Outro capítulo, em que também é aplicado uma intencionalidade em dar espaço ao 

entendimento de culturas que antes sofriam em grande medida por causa dos processos 

eurocêntricos de produção histórica, se trata do capítulo 4, no volume do 2º ano, pois apresenta 

o contexto da diáspora africana colocando a diversidade e o pluralismos cultural, como 

elementos indispensáveis para o entendimento do contexto de dominação e resistência. 

A abordagem político-administrativa torna-se mais recorrente a partir da unidade II – 

presente em outros temas da História geral do volume anterior – no capítulo 5, quando inicia-

se “Expansão e ouro na América portuguesa”. Neste tema o autor passa a trabalhar a 

organização colonial em seus primeiros momentos, citando os bandeirantes, os jesuítas, os 

soldados e a dinâmica de descoberta e controle do ouro e diamantes. 

Ao trabalhar com base nos conteúdos estabelecidos nos PCN’s de História, sabe-se que 

os temas previstos para o 3º ano são extremamente políticos, tanto para a História do Brasil que 

vai desde a república velha a reabertura democrática, como para a História geral. Deste ponto 

de vista, portanto, inevitavelmente os livros didáticos destinados a esta série tendem a ser 

regidos pela abordagem histórica político-administrativa. 

No entanto, podemos perceber que as sessões complementares ao conteúdo que 

circulam por toda parte da coleção influenciam de maneira positiva para que o conhecimento 

histórico não fique enrijecido a apenas uma única abordagem histórica. Estes espaços textuais, 

repletos de fontes de caráter diversificado, podem ser encontrados através das seções regulares; 
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Para refletir; Dialogando e Para saber mais22. Estes são mecanismos que contribuem de forma 

substancial, para a formação de um conhecimento histórico, apoiado em diversas experiências 

sociais em situação de aprendizagem; cujas propostas provocam o aluno, em diálogo com o 

texto principal, a pensar a contemporaneidade e seu papel nela. 

As similitudes expostas, até aqui, no tocante as duas primeiras coleções, se alinham com 

as exposições apresentadas no capítulo anterior23, que até o presente momento foram expostas 

através de um exercício descritivo. No próximo item, ao introduzir a Coleção Multiversos, a 

pesquisa retoma a sua perspectiva crítica, afim de se focalizar as suas rupturas no tocante a 

forma como o conhecimento Histórico se encontra defasado, devido ao alinhamento desta 

coleção com as escolhas teóricas que fundamentam o documento da BNCC. 

 

3.2 O multiverso de competências e o “lugar” do conhecimento histórico 

 

Uma das principais ações que devemos aplicar ao se analisar um livro didático, se trata 

de, entender a linguagem que está sendo utilizada neste material. Eis aqui um dos principais 

pontos de disparidade entre os materiais anteriores e posteriores a REM.   

Se a alguns anos atrás ao abrirmos um material didático comumente utilizado na rede 

pública de ensino, seja ele de História, Geografia, entre outras disciplinas... Encontrava-se ao 

longo de sua estrutura, uma série de elementos que o identificavam como pertencentes a uma 

propriedade especifica, aonde estes conceitos, simbologias e procedimentos metodológicos 

específicos, atribuíam certa garantia ao conhecimento  epistemológico que determinada 

disciplina carregava, estando ele, acordando com o caráter interdisciplinar e didático que a 

educação brasileira tem procurado construir ao longo das últimas décadas. 

O PNLD (2015), ao destacar os Critérios eliminatórios específicos para o componente 

curricular História, fornecia uma sequência de fundamentos que viabilizavam a presença do 

saber científico em consonância com o conhecimento disciplinar, entre eles: 

compreende a escrita da história como um processo social e cientificamente 

produzido, que desempenha funções na sociedade, possibilitando não só a 

apropriação do conhecimento histórico, como também a compreensão dos 

                                                           
22 Esta última só é encontrada na segunda coleção analisada(2018), no entanto a sua funcionalidade exprime 

intencionalidades similares aquelas objetivadas nas outras seções destacadas. 
23 Capítulo que promove uma análise voltada para a composição dos editais do PNLD. 
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processos de produção desse conhecimento e do ofício do historiador, fazendo 

uso de práticas condizentes no conjunto da obra; orienta os alunos a pensarem 

historicamente, a reconhecerem as diferentes experiências históricas das 

sociedades e, a partir desse entendimento, compreenderem as situações reais 

da sua vida cotidiana e do seu tempo; explicita as opções teórico-

metodológicas (histórica e pedagógica), apresentando coerência entre essas 

intenções, o desenvolvimento dos textos principais, textos complementares, 

atividades, ilustrações e com os objetivos gerais do ensino de História para o 

ensino médio, evitando abordagens desarticuladas entre o texto principal e as 

seções (BRASIL, 2015, p. 54). 

A preocupação observada, na garantia do saber científico e disciplinar da área de 

História, acaba sofrendo um deslocamento a partir da normatização exercida pela BNCC, 

modificando substancialmente programas como o do PNLD, que em 2021 apresenta entre 

alguns de seus critérios eliminatórios: 

Assegurar, no conjunto dos seis volumes, a valorização da prática científica 

(e da tomada de decisão cientificamente informada), com foco no 

desenvolvimento de processos de investigação; Apresentar propostas de 

atividades envolvendo o uso de representações diversificadas para a 

construção e a disponibilização da informação referente aos processos 

geográficos, históricos e socioculturais, incluindo modelos matemáticos e 

computacionais; Trabalhar, de forma sistematizada, com diversos processos 

cognitivos, tais como: observação, visualização, compreensão, organização, 

análise, síntese, comunicação de ideias científicas; conferindo especial ênfase 

à argumentação e aos processos de inferência (BRASIL, 2021, p. 84). 

Nota-se, que apesar de conservar algumas palavras articuladas ao processo histórico-

científico, novos vocábulos acabam “enfeitando” os critérios, revelando-se uma postura muito 

mais informativa do que propriamente pautada na manutenção do conhecimento disciplinar.  

Por várias vezes, questionada pela comunidade escolar e de pesquisa na área de ensino, 

as coleções que agora possuem seis volumes autocontidos, deixam de ser trabalhados através 

de divisões mais claras, que destacam em quais anos do ensino Médio deveriam ser utilizadas. 

O documento normativo da BNCC, buscando apresentar alguma ordenação para tantas 

exigências nascentes e contidas sobre as linhas de suas Competências e Habilidades; 

apresentam determinados princípios, que segundo a base mobilizarão o conhecimento 

pretendido para a área das CHSA, estando presente em seu texto a informação de que: 

a BNCC da área de Ciências Humanas e Sociais Aplicadas está organizada de 

modo a tematizar e problematizar, no Ensino Médio, algumas categorias dessa 

área, fundamentais à formação dos estudantes: tempo e espaço; territórios e 

fronteiras; indivíduo, natureza, sociedade, cultura e ética; e política e trabalho. 

Essas categorias são fundantes para a investigação e a aprendizagem, não se 

confundindo com temas ou propostas de conteúdos. São aquelas cuja tradição 

nos diferentes campos das Ciências Humanas utiliza para a compreensão das 

ideias, dos fenômenos e dos processos políticos, sociais, econômicos e 

culturais (BRASIL, 2017a, p. 549-550). 
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Ao observar a nomenclatura dos volumes contidos na coleção Multiversos, pode-se 

aferir que a editora FTD procurou dividir a estrutura da coleção a partir de vocábulos próximos24 

das categorias apresentadas acima. Se analisarmos a coleção considerando como base a 

similitude evidente entre o nome que cada volume possui e as categorias destacadas pela 

BNCC, verifica-se que o volume Globalização, tempo e espaço é quem se relaciona com a 

primeira categoria referida. Vejamos através da Figura 1 e Figura 2, como tempo e espaço são 

trabalhados com base na observação dos conteúdos apresentados no sumário deste volume. 

Figura 1 - Primeira parte do Sumário. 

 

Fonte: BOULOS, Júnior. Multiversos: ciências humanas: globalização, tempo e espaço, 2020. 

                                                           
24 São eles: Globalização, tempo e espaço; Populações, territórios e fronteiras; Sociedade, natureza e 

sustentabilidade; Trabalho, tecnologia e desigualdade; Ética, cultura e direitos; Política, conflitos e cidadania. 
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Figura 2 - Segunda parte do Sumário. 

 

Fonte: BOULOS, Júnior. Multiversos: ciências humanas: globalização, tempo e espaço, 2020. 

Note-se, que a primeira unidade do volume possui um teor geográfico, enquanto a 

segunda unidade se aproxima dos conteúdos históricos. Tempo e espaço são princípios que 

neste recorte se relacionam com a formação do mundo globalizado e que ao apresentar os 

conteúdos históricos, introduzem a formação das primeiras colônias deste lado do atlântico. 

Ao verificarmos a forma como tempo e espaço são introduzidos no conteúdo das 

coleções anteriores a REM, vê-se uma preocupação em relacionar tais conceitos a uma 

preparação do aluno, no que diz respeito ao, saber científico da área em destaque. Trata-se de 

apresentar determinados processos de produção desse conhecimento e do ofício do historiador, 

antes de se aprofundar sobre dimensões mais complexas. A Figura 3 e Figura 4 apresentam 
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exemplos de como essa atenção preconiza-se logo no primeiro capítulo das coleções de 2015 e 

2018: 

Figura 3 - As fontes históricas no conjunto da obra. 

 

Fonte: BOULOS, Júnior.  História Sociedade & Cidadania. 1ª. ed. FTD editora. 2013, p. 17. 
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Figura 4 - O tempo cronológico no conjunto da obra. 

 

Fonte: BOULOS, Júnior.  História Sociedade & Cidadania. 2ª. ed. FTD editora. 2016, p. 20. 

Oliveira (2021), alerta como este deslocamento procura se alinhar a uma produção 

pautada nas relações sociais do conhecimento, ação esta, que acaba por coibir o conhecimento 

produzido pela ciência ensinada. A autora destaca como a perspectiva utilitarista que 

frequentemente é observada ao longo da BNCC se relaciona aos conhecimentos, habilidades, 

atitudes e valores – traduzidos em competências – com o objetivo de “resolver demandas 

complexas da vida cotidiana, do pleno exercício da cidadania e do mundo do trabalho.” 

(BRASIL, 2018, p. 8). Esta proposta utilitarista faz com que a linguagem das CHSA se 

articulem, “não como recurso para a construção de conhecimentos, mas para expressar e 

partilhar informações, experiências, ideias e sentimentos” (OLIVEIRA, 2021, p.123). 
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Outro ponto que apresenta ligação e sobretudo uma retomada da óptica utilitarista, se 

trata da seção encontrada ao final de todas as unidades da coleção, denominada 

#Jovensprotagonistas, este segmento busca atender aos requisitos estabelecidos pela BNCC, na 

formação de um: 

desenvolvimento do protagonismo juvenil e para a construção de uma atitude 

ética pelos jovens, é fundamental mobilizar recursos didáticos em diferentes 

linguagens (textuais, imagéticas, artísticas, gestuais, digitais, tecnológicas, 

gráficas, cartográficas etc.), selecionar formas de registros, valorizar os 

trabalhos de campo (entrevistas, observações, consultas a acervos históricos 

etc.) e estimular práticas voltadas para a cooperação (BRASIL, 2018, p. 549). 

Ao analisarmos alguns exemplos desta seção na coleção Multiversos, podemos perceber 

como este espaço acaba sendo expressivamente articulado com à compreensão, criação e 

utilização de propostas atreladas ao mundo do trabalho. Através da Figura 5 e Figura 6, 

averiguemos alguns exemplos de como a seção #jovensprotagonistas, de forma recorrente 

costuma ser trabalhada. 

 

Figura 5 - Seção #JovensProtagonistas 1º exemplo. 

 

Fonte: BOULOS, Júnior. Multiversos: ciências humanas: populações, territórios e fronteiras, 

2020, p. 82 – 83. 
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Figura 6 - Seção #JovensProtagonistas 2º exemplo. 

 

Fonte: BOULOS, Júnior. Multiversos: ciências humanas : trabalho, tecnologia e desigualdade, 

2020, p. 72 – 73. 

É perceptível como o espaço das seções busca em sua maioria, promover o sentimento 

e a criação de soluções a partir de uma íntima relação com as Tecnologias Digitais de 

Informação e Comunicação (TDICs), reverberando uma manobra sobre a qual, “a produção do 

conhecimento, a criticidade, a resolução dos problemas e o protagonismo dos alunos são frutos 

atribuídos às TDICs, não aos conhecimentos das disciplinas ensinadas nas escolas” 

(OLIVEIRA, 2021, p.124). 

Outro recurso que de forma constante se articula com a proposta educativa mobilizada 

pelas TDICs, se tratam das competências socioemocionais25, que aparecem de forma 

predominante ao longo das competências desenvolvidas pela BNCC. É evidente que a aplicação 

de tais competências se articulam de forma mais propensa, com as propostas estabelecidas nos 

materiais didáticos destinados a viabilizar os Projetos Integradores e Projetos de Vida (Objeto 

1), infelizmente a proposta articulada pela BNCC normatiza e induz as Obras Didáticas por 

Áreas do Conhecimento (Objeto 2) a padronizarem as suas coleções afim de se atender tais 

                                                           
25 Ocupam de forma mais expressiva os itens sete, oito, nove e dez no documento normativo da BNCC. 
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demandas, provocando “o deslocamento da centralidade do conhecimento disciplinar para as 

competências socioemocionais e do ensino para a aprendizagem” (OLIVEIRA, 2021, p. 129). 

A Primeira parte deste processo é destacado por Oliveira (2021), através da óptica do 

pesquisador Michael Young (1915 – 2002), ao salientar como este deslocamento, ocorre quando 

o propósito escolar se desvia da ideia de promover o acesso dos alunos a “explicações 

confiáveis sobre o mundo”, desenvolvendo-se novas formas de aplicação curricular, para além 

das experiências mais imediatas (YOUNG, 2007, p. 1294). Tal ação favorece a centralidade de 

atenção as competências socioemocionais – manifestas nas habilidades, comportamentos e 

princípios ecoados na BNCC. Nessa perspectiva, a ênfase não recai sobre a formação intelectual 

dos aprendizes – conforme defende Young –, mas na resolução das “demandas complexas da 

vida cotidiana, do pleno exercício da cidadania e do mundo do trabalho” (BRASIL, 2018, p. 8). 

No tocante a proposta, de se resolver problemas sociais através de reformas curriculares, 

Young (2011, p. 611-612) alerta para o perigo dessa escolha: “quanto mais nos focamos na 

possibilidade de um currículo reformado resolver problemas sociais e econômicos, tanto menos 

é provável que esses problemas sejam tratados em suas origens, que não se encontram na 

escola”. Além disso, considerando que as raízes dos problemas sociais não estão localizadas na 

escola, tornando impossível para ela resolvê-los, Laval (2019, p. 45) aponta as contradições nos 

princípios educacionais da escola de modelo neoliberal, ao afirmar que: 

não conseguimos ver como a escola sozinha poderia resolver a ‘degradação 

do ambiente social’, isto é, as desigualdades, a insegurança social, a crescente 

anomia, a delinquência, etc. Não conseguimos ver, sobretudo, como uma 

escola com o mesmo motor da sociedade de mercado poderia impedir o efeito 

de dissolução causado pelo curso atual do neoliberalismo. 

Neste contexto, reverbera-se uma antítese no conflito de objetivos da escola neoliberal, 

que por um lado busca formar trabalhadores flexíveis e adaptáveis às mudanças e instabilidades 

econômicas, e por outro lado exige que os alunos resolvam os problemas causados pelo próprio 

contexto neoliberal no seu dia-a-dia, ignorando as complexidades dessas situações. 

Ao ressaltar que a concepção de educação foi substituída pela concepção de 

aprendizagem no âmbito das políticas e linguagens curriculares. YOUNG (2016, p. 28), 

delimita a segunda parte deste deslocamento acautelando sobre o aspecto sedutor dessa 

substituição gradual: “a aprendizagem é considerada aberta, boa, progressiva de oportunidades 

para novos aprendizados”. Essa desarticulação para com o conhecimento disciplinar, ganha tons 

de “inovação”, quando o currículo proposto coloca o aluno e suas experiências imediatas como 

prioridade, mas não vai além disso, adotando uma abordagem utilitária e prática, voltada para 



49 

 

a preparação do aluno para o mercado de trabalho, sem questionar o que está sendo aprendido 

e para qual finalidade. O objetivo é garantir que o aluno esteja sempre pronto para aprender e 

emocionalmente preparado para resolver ou se adaptar aos problemas psicológicos e sociais. 

A premissa objetivada pela BNCC e as intencionalidades que formularam a Reforma do 

Ensino Médio, foram até aqui expostas através de exemplos que destacam como esse intento se 

firmou no conteúdo dos livros didáticos relacionados a Área de Conhecimento das CHSA, 

varrendo o conhecimento disciplinar para os bastidores e abrindo as cortinas do palco para as 

competências socioemocionais hospedadas na proposta neoliberal de ensino. A preocupação 

dos pesquisadores aqui referenciados reflete o quão precoce e lacunoso se demonstra tal intento. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Este trabalho debateu acerca das estruturas, conteúdos e mudanças curriculares que de 

alguma forma impactaram o conhecimento histórico nos livros didáticos de história da última 

década, no decorrer da pesquisa bibliográfica e teórica, foi possível constatar o quanto o livro 

didático de História é um produto atual e importante no processo do ensino, sendo este, jamais 

considerado arcaico em relação aos estudos contemporâneos de História. 

O recorte da última década, propiciou uma análise que reflete como esse objeto de 

estudo/pesquisa passa por intensos processos de atualização tanto na inclusão de conteúdos 

hodiernos, como por modificações que vão além de apenas se adaptar aos novos desafios da 

atualidade e que implicam na formação de um estudante/sujeito imbuído pela resolução de 

demandas complexas da vida cotidiana, favorecendo um deslocamento no ensino, que se 

demonstrou muito mais inclinado a atender os objetivos do mercado empresarial ao normatizar 

os caminhos pelos quais o aluno desenvolveria competências a se tornar mais participativo, 

aberto ao novo, colaborativo, resiliente, produtivo e responsável; chegando ao ponto em que o 

conhecimento disciplinar seria apenas visitado, afim de se contemplar tais demandas. 

Quando refletido sobre as construções e mudanças pertinentes aos documentos 

normativos da Base Nacional Comum Curricular e do Programa Nacional do Livro e do 

Material Didático, pôde-se observar o contraste de disputas sobre o qual a educação e a 

concepção de currículo perpassam. 

Ao analisarmos os respectivos editais do PNLD 2015; 2018 e 2021, surgem então os 

exemplos de como uma política pública, ao se estabelecer como normativa dentro de um 

determinado contexto político, provoca sinuosas mudanças nas propostas curriculares que 

afetam importantes programas para a rede pública de ensino, ressaltado ao longo da pesquisa a 

sua ênfase nas tribulações que recaem sobre o ensino de História. 

Estes recursos, auxiliaram a pesquisa na utilização das obras didáticas que estão em 

consonância para com os editais mencionados acima, identificando determinados pontos que 

revelam como os atuais livros didáticos que comportam o ensino de História, foram submetidos 

a um deslocamento do conhecimento disciplinar, que abriu espaço para uma perspectiva 

substancialmente utilitarista de ensino. 

Destacado o conhecimento disciplinar, por tantos momentos da pesquisa, este não se 

trata de um recurso que viabilize um retrocesso nos conteúdos didáticos, aos moldes tradicionais 

de caráter decorativo. O conhecimento aqui veemente referido, engloba uma variada gama de 
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processos pertinentes ao campo da história, que se tratados de maneira superficial ao atender 

uma perspectiva enfática a proposta neoliberal, coloca em risco toda uma área do conhecimento 

e consequentemente os seus futuros pesquisadores, tendo em vista, a expressiva quantidade de 

alunos que ingressam no espaço acadêmico para o curso de História, sendo eles advindos da 

rede pública de ensino. 
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